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APRESENTAÇÃO

O Programa Nacional de Imunizações (PNI), instituído em 1973, é o responsável pela 
formulação da política nacional de vacinação, com o objetivo de reduzir a morbi-
mortalidade por doenças imunopreveníveis, além de fortalecer as ações integradas 
de vigilância em saúde para promoção, proteção e prevenção em saúde da população 
brasileira. 

Ao longo da trajetória do PNI, alinhado com as diretrizes do Sistema Único de Saúde 
(SUS), em conjunto com as Secretarias Estaduais da Saúde (SES) e as Secretarias 
Municipais da Saúde (SMS), estratégias diferenciadas de vacinação são planejadas e 
ǠȔɖȂƜȔƜȚʀőƉőɱ�žȫȔ�ő�˛ȚőȂǠƉőƉƜ�ƉƜ�őʀƜȚƉƜɡ�őɱ�ƜɱɖƜžǠ˛žǠƉőƉƜɱ�Ɖȫɱ�ʀƜɡɡǠʀȬɡǠȫɱࡊ�Țȫ�ǠȚʀʗǠʀȫ�
de garantir o acesso da população à vacinação, de forma segura e gratuita. 

Para o êxito da política de imunizações brasileira, destaca-se o fundamental apoio 
do Conselho Nacional de Secretários de Saúde (Conass), do Conselho Nacional de 
Secretarias Municipais de Saúde (Conasems) e da Organização Pan-Americana da Saúde 
(Opas), bem como de representantes governamentais e não governamentais, como 
ɱȫžǠƜƉőƉƜɱ�žǠƜȚʀǢ˛žőɱࡊ�žȫȚɱƜȂǗȫɱ�ƉƜ�žȂőɱɱƜࡊ�ƜȚʀɡƜ�ȫʗʀɡȫɱࡑ

O Brasil possui dimensões continentais, além de ser agraciado por uma extensa faixa 
de fronteira com acesso a dez países, o que proporciona a interação diária entre os 
países soberanos e oportuniza a implementação de ações conjuntas de vacinação. 
Nessa perspectiva, a Coordenação-Geral do Programa Nacional de Imunizações (CGPNI), 
do Departamento de Imunização e Doenças Transmissíveis (DEIDT), da Secretaria de 
Vigilância em Saúde (SVS), apresenta o PLANO DE AÇÃO: “ESTRATÉGIA DE VACINAÇÃO 
¡�í�aã²¡ùExã�íࡷ�࢈��dE¡6ࡊߠߠߞߠ���žȫȔ�ő�ɖɡǠȚžǠɖőȂ�˛ȚőȂǠƉőƉƜ�ƉƜ�ǂȫɡʀőȂƜžƜɡ�őɱ�őƂɑƜɱ�ƉƜ�
vacinação entre os países soberanos.
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INTRODUÇÃO

É consenso no mundo que a vacinação da população é a principal medida de prevenção 
e controle das doenças imunopreveníveis, por ser uma estratégia de saúde pública 
őȂʀőȔƜȚʀƜ�Ɯ˛žőˎ�Ɯ�ɱƜǅʗɡő3–1ࡑ

O Programa Nacional de Imunizações (PNI) brasileiro é um dos maiores programas de 
vacinação do mundo, por garantir acesso universal da população à vacinação de forma 
gratuita e igualitária, fortalecendo assim os princípios e diretrizes do SUS, no processo 
de promoção e prevenção à saúde.1,2,3 

Ao longo dos anos, o PNI registra consideráveis avanços e as conquistas mais recentes 
contemplam a eliminação do tétano neonatal, rubéola, síndrome da rubéola congênita 
e poliomielite, além do controle de outras doenças imunopreveníveis como difteria, 
coqueluche, tétano acidental, hepatite B, meningites, febre amarela, formas graves 
da tuberculose e caxumba, além de ofertar todas as vacinas recomendadas pela 
Organização Mundial de Saúde (OMS).1,2,3,4

Anualmente, o PNI fornece cerca de 300 milhões de doses de imunobiológicos (vacinas, 
ɱȫɡȫɱ�Ɯ�ǠȔʗȚȫǅȂȫŵʗȂǠȚőɱ࡮�ɖőɡő�őɱߥߠ��ʗȚǠƉőƉƜɱ�ǂƜƉƜɡőʀǠʴőɱࡊ�ő�˛Ȕ�ƉƜ�őʀƜȚƉƜɡ�ő�ƉƜȔőȚƉő�
do Calendário Nacional de Vacinação, de campanhas nacionais de vacinação, como 
ƉƜ�ǠȚ˜ʗƜȚˎőࡊ�ɖȫȂǠȫȔǠƜȂǠʀƜࡊ�ɱőɡőȔɖȫ�Ɯ�ƉƜ�ȔʗȂʀǠʴőžǠȚőƂŰȫࡊ�őȂƝȔ�ƉƜ�ǅőɡőȚʀǠɡ�ő�ʴőžǠȚőƂŰȫ� 
dos grupos em condições clínicas especiais, como portadores do vírus da imuno-
deficiência humana (HIV), disponível nos Centros de Referência para Imunobiológicos 
Especiais (Crie). 1,2,3,5

Quanto à vacinação contra a covid-19, o Ministério da Saúde distribuiu mais de 500 
milhões de doses da vacina, sendo aplicadas cerca de 441.542.921 milhões de doses, 
alcançando a cobertura vacinal (CV) da população geral de 5 anos e mais de primeira dose 
de 91,72%, e, em relação à completude do esquema primário, atingindo a CV de 72,29%. 9

Para ampliar o acesso da população à vacinação e, consequentemente, o aumento 
das coberturas vacinais de todos os imunizantes oferecidos no Calendário Nacional 
de Vacinação e Campanhas de vacinação, os gestores da saúde envolvidos buscam 
ƜɱʀɡőʀƝǅǠőɱ�ƉǠǂƜɡƜȚžǠőƉőɱ�Țȫ�ǠȚʀʗǠʀȫ�ƉƜ�ǠƉƜȚʀǠ˛žőɡ�ȫɱ�ǠȚƉǠʴǢƉʗȫɱ�ȚŰȫ�ʴőžǠȚőƉȫɱ�Ɯ�ƉƜ�
ǠƉƜȚʀǠ˛žőɡ�ŵȫȂɱɑƜɱ�ƉƜ�ɱʗɱžƜʀǢʴƜǠɱࡊ�őȂƝȔ�ƉƜ�őʀƜȚƉƜɡ�őɱ�ƉƜȔőȚƉőɱ�ƜɱɖƜžǢ˛žőɱ�Ɖȫɱ�
territórios, como nas regiões de fronteira. 1
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Nesse sentido, os gestores da saúde do Brasil e dos países que fazem fronteira com 
este País envidam esforços contínuos de cooperação mútua, no intuito de fortalecer 
as atividades desempenhadas pelo Mercado Comum do Sul (Mercosul), na formulação 
de políticas de gestão e educação na saúde. 6

Assim, o componente de saúde nas fronteiras é pauta fundamental nas discussões para 
a promoção, a proteção da saúde e da vida das pessoas, contribuindo dessa maneira 
com o processo de integração entre os povos.6

6ǠőȚʀƜ�ƉǠɱɱȫࡊ�ƜɱɖƜžǠ˛žőȔƜȚʀƜ�Țőɱ�ɡƜǅǠɑƜɱ�ƉƜ�ǂɡȫȚʀƜǠɡő�Ɖȫ�ÜőǢɱࡊ�ǂőˎࡹɱƜ�ȚƜžƜɱɱŒɡǠȫ�
implementar ações de vacinação, visto que essas regiões apresentam características 
ambíguas, com a interação diária entre as populações e, por outro lado, um ponto que 
separa as nações. 

Atualmente, no Brasil, 588 municípios estão localizados na faixa de fronteira. Desses, 
��ɖȫɡ�ƜɱʀőɡƜȔ�ƉƜȔőɡžőƉȫɱ�ɖƜȂőࡊ�ȔʗȚǠžǢɖǠȫɱ�ƜɱʀŰȫ�žȂőɱɱǠ˛žőƉȫɱ�žȫȔȫ�žǠƉőƉƜɱ�ǅơȔƜőɱߡߡ
ȂǠȚǗő�ƉƜ�ǂɡȫȚʀƜǠɡő�ɱƜžő�ȫʗ�˜ʗʴǠőȂࡊ�ʀƜȚƉȫ�žȫȔȫ�žɡǠʀƝɡǠȫɱ�őƉȫʀőƉȫɱ�ɖőɡő�Ɯɱʀő�ƉƜ˛ȚǠƂŰȫࡉ�
municípios que possuem população superior a dois mil habitantes; que se articulam 
ou não por obra de infraestrutura; e com grande potencial de integração econômica  
e cultural, podendo ou não apresentar conurbação ou semiconurbação com o país 
ʴǠˎǠȚǗȫࡊ�őȂƝȔ�Ɖő�žȫȚžƜȚʀɡőƂŰȫ�ƉƜ�ɖɡȫŵȂƜȔőɱ�ƜɱɖƜžǢ˛žȫɱ�ƉƜ�ǂɡȫȚʀƜǠɡőࡊ�žȫȔ�ƜǂƜǠʀȫɱ�ƉǠɡƜʀȫɱ�
sobre o desenvolvimento regional e a cidadania. 7,8

Ante o exposto, o Ministério da Saúde (MS), por meio da CGPNI, do DEIDT, da SVS, em 
conjunto com a Secretaria Executiva (SE), a Secretaria de Atenção Primária à Saúde 
(SAPS), a Secretaria Especial de Saúde Indígena (SESAI), o CONASS, o CONASEMS, SES  
Ɯ�í�íࡊ�őɱɱǠȔ�žȫȔȫ�žȫȔ�ȫ�őɖȫǠȫ�Ɖő�²Ü�í²ࡗ�íࡊ�žȫȔ�ő�˛ȚőȂǠƉőƉƜ�ƉƜ�ǂȫɡʀőȂƜžƜɡ�őɱ�őƂɑƜɱ�
de saúde entre os países soberanos, propõe o Plano de Ação: Estratégia de Vacinação 
nas Fronteiras – Agenda 2022. 

Destaca-se que as ações de vacinação serão implementadas nas cidades gêmeas  
e as respectivas cidades do país vizinho serão convidadas para aderirem à agenda, 
proporcionando assim, ações conjuntas e simultâneas entre os países. 

¡Ɯɱɱő�ɖƜɡɱɖƜžʀǠʴőࡊ�ƜɱʀƜ�ÜȂőȚȫ�ƉƜ˛ȚƜ�őɱ�ƉǠɡƜʀɡǠˎƜɱ�ɖőɡő�ǠȔɖȂƜȔƜȚʀőƂŰȫ�Ɖő�őƂŰȫࡊ�žȫȔ� 
a finalidade de orientar as SES e SMS envolvidas, no intuito de subsidiar no planejamento, 
implementação e operacionalização da Estratégia. 
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MUNICÍPIOS DE FRONTEIRA NO BRASIL

íƜǅʗȚƉȫ�ƉőƉȫɱ�őʀʗőȂǠˎőƉȫɱ�Ɖȫ�xȚɱʀǠʀʗʀȫ�&ɡőɱǠȂƜǠɡȫ�ƉƜ�dƜȫǅɡő˛ő�Ɯ�EɱʀőʀǢɱʀǠžő࡭�x&dEࡊ࡮�
dos 5.570 municípios brasileiros, 588 estão localizados na faixa de fronteira terrestre, 
correspondendo a 16,7% do território brasileiro. 33 municípios são considerados cidades 
gêmeas, 89 tocam a linha de fronteira e 466 não tocam a linha de fronteira (Figura 1).7

Figura 1 Municípios localizados na faixa de fronteira – Brasil

aȫȚʀƜࡉ�xȚɱʀǠʀʗʀȫ�&ɡőɱǠȂƜǠɡȫ�ƉƜ�dƜȫǅɡő˛ő�Ɯ�EɱʀőʀǢɱʀǠžőࡷ��x&dEࡑߟߠߞߠ�ࡊ

Cidade Gêmea
Municípios que tocam a linha de fronteira
Municípios de NÃO tocam a linha de fronteira

Unidade  
Federada

Municípios Faixa  
de Fronteira (N)

População  
Total (N)

Municípios  
Cidade Gêmea (N)

População  
Cidade Gêmea (N)

Acre 22 881.597 4 60.644
Amapá 8 131.645 1 28.534
Amazonas 19 511.713 1 65.502
Mato Grosso   28 534.944 1 95.339
Mato Grosso do Sul 45 1.230.829 7 298.904
Pará  5 223.489 0 -
Paraná 139 2.524.697 4 323.096
Rio Grande do Sul 196 3.133.132 11 378.894
Rondônia 28 1.092.188 1 46.930
Roraima 15 609.331 2 29.507
Santa Catarina 83 910.764 1 15.592
Total 588 11.794.355 33 1.342.942
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A extensão da faixa de fronteira no Brasil corresponde a 16,9 mil Km, 150 Km de 
largura, paralela à linha divisória terrestre do território nacional, e abrange 11 estados 
distribuídos nas Regiões Norte, Centro-Oeste e Sul do País, permitindo assim, o acesso 
a 10 países vizinhos, a saber: Argentina, Bolívia, Colômbia, Guiana, Guiana Francesa, 
Paraguai, Peru, Suriname, Venezuela e Uruguai. A população alvo na região é de 
aproximadamente 11,8 milhões de pessoas e, exclusivamente, nas cidades gêmeas, 
corresponde a 1,3 milhão de pessoas.7

A maior área de fronteira está localizada na Região Norte e corresponde a dois terços 
do território nacional. A Região Sul apresenta, no entanto, a maior quantidade de 
municípios localizados na faixa de fronteira, sendo o Rio Grande do Sul (196), Paraná 
(139) e Santa Catarina (83).7
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CENÁRIO EPIDEMIOLÓGICO DAS DOENÇAS 

IMUNOPREVENÍVEIS NO BRASIL

Destaca-se neste item o cenário epidemiológico de algumas doenças imunopreveníveis 
que merecem atenção devido à importância na emergência em saúde pública entre  
o Brasil e os países fronteiriços:

-²ĥx6ߧߟࡴ
EȔߥߞ��ƉƜ�ǴőȚƜǠɡȫ�ƉƜ࢑ࡊߞߠߞߠ�Țő�žǠƉőƉƜ�ƉƜ�ĨʗǗőȚࡗ-ǗǠȚőࡊ�ǂȫǠ�ǠƉƜȚʀǠ˛žőƉȫ�ȫ�Țȫʴȫ�žȫɡȫȚőࡹ�
ʴǢɡʗɱ࡭࢑í�ãíࡹ-ȫĥࡊ࡮ߠࡹ�őɱɱǠȔ�žȫȚɱǠƉƜɡőȚƉȫ�ő�ƉƜʀƜžƂŰȫ�Ɯ�ő�ɖɡȫɖőǅőƂŰȫ�ƉƜ�ʗȔ�ɖőʀȬǅƜȚȫ�
respiratório emergente, a Organização Mundial de Saúde (OMS) em 30 de janeiro 
ƉƜ࢑ߞߠߞߠ�žȫȚɱʀǠʀʗǠʗ�ő�ɱǠʀʗőƂŰȫ�žȫȔȫ�EȔƜɡǅơȚžǠő�ƉƜ�íőʘƉƜ�ÜʘŵȂǠžő�ƉƜ�xȔɖȫɡʀŚȚžǠő�
Internacional (ESPII) colocando em alerta a vigilância epidemiológica de todos  
os países.9,23

¡Ɯɱʀő�ɱƜőɡőࡊ�ȫ��ǠȚǠɱʀƝɡǠȫ�Ɖő�íőʘƉƜ࡭��í࢑ࡊ࡮žȫȚɱǠƉƜɡőȚƉȫ�ő�6ƜžȂőɡőƂŰȫ�ƉƜ�EȔƜɡǅơȚžǠő�ƜȔ�
Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana 
pelo novo Coronavírus, pela Portaria nº 188/GM/MS, de 3 de fevereiro de 2020, declarou 
EȔƜɡǅơȚžǠő�ƜȔ�íőʘƉƜ�ÜʘŵȂǠžő�ƉƜ�xȔɖȫɡʀŚȚžǠő�¡őžǠȫȚőȂ࡭�EíÜx¡࡮�Țȫ�&ɡőɱǠȂ࢑ࡊɡƜžƜŵƜȚƉȫ�
ő�ɖɡǠȔƜǠɡő�ȚȫʀǠ˛žőƂŰȫ�ƉƜ�ʗȔ�žőɱȫ�žȫȚ˛ɡȔőƉȫ�ƉƜ�žȫʴǠƉߧߟࡹ�Țȫ�ɖőǢɱ�ƜȔߤߠ��ƉƜ�ǂƜʴƜɡƜǠɡȫ�
ƉƜ6࢑ࡑߞߠߞߠ�Ɯɱʀő�ǂȫɡȔőࡊ�ő�ɖőɡʀǠɡ�Ɖő�ɡŒɖǠƉő�žȫȚʀőȔǠȚőƂŰȫ࢑žőʗɱőƉő�ɖƜȂȫ࢑Țȫʴȫ�žȫɡȫȚőʴǢɡʗɱ�
 ��ő�²�í�ƜȂƜʴȫʗ�ȫ�ƜɱʀőƉȫ�ƉƜ�ɱʗɡʀȫ�ɖőɡő�ɖőȚƉƜȔǠő�ƜȔࡊƜȔ�ʀȫƉȫɱ�ȫ�ȔʗȚƉȫ࢑࡮ߠࡹȫʴ-ࡹíőɡɱ࡭
11 de março de 2021.10, 23

Na vigência da pandemia, até 04 de junho de 2022, foram confirmados 31.153.069 casos 
e 666.997 óbitos por covid-19. Para o País, a taxa de incidência acumulada foi de 14.711,8 
casos por 100 mil habitantes, enquanto a taxa de mortalidade acumulada foi de 315,0 
óbitos por 100 mil habitantes.9

áʗőȚʀȫ�Ŧ�ɱǢȚƉɡȫȔƜ�ɡƜɱɖǠɡőʀȬɡǠő�őǅʗƉő�ǅɡőʴƜ࡭�íɡőǅࡊ࡮�ǂȫɡőȔ�ȚȫʀǠ˛žőƉȫɱߠߦߠࡑߤߣߟࡑߡ��žőɱȫɱ�
de SRAG hospitalizados no Brasil, de 2020 até a SE 22 de 2022. No ano epidemiológico 
ƉƜࡊߞߠߞߠ��őʀƝ�ő�íEࡊߡߣ��ǂȫɡőȔ�ȚȫʀǠ˛žőƉȫɱࡑߥߟߤࡑߥߤߟࡑߟ��EȔࡊߟߠߞߠ��őʀƝ�ő�íEࡊߠߣ��ǂȫɡőȔ�ȚȫʀǠ˛žőƉȫɱ�
1.707.561 casos, e, em 2022, 281.104 casos de SRAG no SIVEP-Gripe até a SE 22.9
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SARAMPO

�ɖȬɱ�ȫɱ�ʘȂʀǠȔȫɱ�žőɱȫɱ�Ɖő�ƉȫƜȚƂő�Țȫ�őȚȫ�ƉƜࡊߣߟߞߠ��ȫ�&ɡőɱǠȂ�ɡƜžƜŵƜʗ�ƜȔߤߟߞߠ��ő�žƜɡʀǠ˛žőƂŰȫ�
Ɖő�ƜȂǠȔǠȚőƂŰȫ�Ɖȫ�ʴǢɡʗɱࡑ�¡ȫɱ�őȚȫɱ�ƉƜߤߟߞߠ��Ɯߥߟߞߠ��ȚŰȫ�ǂȫɡőȔ�žȫȚ˛ɡȔőƉȫɱ�žőɱȫɱ�ƉƜ�
sarampo no País. Em 2018 houve, entretanto, a reintrodução do vírus, que resultou  
Țő�žȫȚ˛ɡȔőƂŰȫ�ƉƜߣߠߡࡑߧ��žőɱȫɱ�Ɖő�ƉȫƜȚƂőࡑ�¡ȫ�őȚȫ�ƉƜࡊߧߟߞߠ��őɖȬɱ�ʗȔ�őȚȫ�ƉƜ�ǂɡőȚžő�žǠɡžʗȂőƂŰȫ�
Ɖȫ�ʴǢɡʗɱࡊ�ȫ�ÜőǢɱ�ɖƜɡƉƜʗ�ő�žƜɡʀǠ˛žőƂŰȫ�ƉƜࢇ�ÜőǢɱ�ȂǠʴɡƜ�Ɖȫ�ʴǢɡʗɱ�Ɖȫ�ɱőɡőȔɖȫࡊ࢈�Ɯ�ƉƜʗ�ǠȚǢžǠȫ� 
ő�Țȫʴȫɱ�ɱʗɡʀȫɱࡊ�žȫȔ�ő�žȫȚ˛ɡȔőƂŰȫ�ƉƜߟߞߧࡑߞߠ��žőɱȫɱ�Ɖő�ƉȫƜȚƂőࡑ�EȔߞߠߞߠ��ǂȫɡőȔ�žȫȚ˛ɡȔőƉȫɱ�
8.448 casos e em 2021, 668 casos de sarampo.11

¡ȫ�őȚȫ�ƉƜࡊߠߠߞߠ��őʀƝ�ő�íEࡊߠߟ��ƉȫǠɱ�ƜɱʀőƉȫɱ�őɖɡƜɱƜȚʀőȔ�žőɱȫɱ�žȫȚ˛ɡȔőƉȫɱ�ƉƜ�ɱőɡőȔɖȫࡊ�
a saber: 11 casos no Amapá e um caso em São Paulo.11

Destaca-se que o estado do Amapá, que faz fronteira com a Guiana Francesa (cidade 
ƉƜ�íőǠȚʀࡹdƜȫɡǅƜɱ�ƉƜ�Ȃ²ࢊˁőɖȫžǼࡊ࡮�ɡƜǅǠɱʀɡȫʗ�ȫ�ȔőǠȫɡ�ȚʘȔƜɡȫ�ƉƜ�žőɱȫɱ�žȫȚ˛ɡȔőƉȫɱ�ɖƜȂő�
doença em 2021, distribuídos em 13 municípios, que corresponde a 78,9% do total  
ƉƜ�žőɱȫɱ�žȫȚ˛ɡȔőƉȫɱ�Țȫ�ÜőǢɱ11ࡑ

FEBRE AMARELA

No período de monitoramento iniciado entre julho de 2021 e maio de 2022 (SE 21), foram 
ȚȫʀǠ˛žőƉőɱߥߤߠࡑߟ��ƜɖǠˎȫȫʀǠőɱ�ɱʗɱɖƜǠʀőɱ�ƉƜ�aࡊ��Ɖőɱ�ɝʗőǠɱ࡮ࣸߟࡊߠ࡭�ߤߠ��ǂȫɡőȔ�žȫȚ˛ɡȔőƉőɱ�ɖȫɡ�
žɡǠʀƝɡǠȫ�ȂőŵȫɡőʀȫɡǠőȂࡑ�¡ȫ�ȔƜɱȔȫ�ɖƜɡǢȫƉȫࡊ�ǂȫɡőȔ�ȚȫʀǠ˛žőƉȫɱߣߥߣ��žőɱȫɱ�ǗʗȔőȚȫɱ�ɱʗɱɖƜǠʀȫɱ�
ƉƜ�aࡊ��Ɖȫɱ�ɝʗőǠɱ࡮ࣸߥࡊߞ࡭�ߢ��ǂȫɡőȔ�žȫȚ˛ɡȔőƉȫɱ12ࡑ

Destaca-se que, no que tange à transmissão do vírus entre Primatas Não Humanos 
(PNH), foi registrada a circulação ativa do vírus no Pará, Minas Gerais, Santa Catarina 
e Rio Grande do Sul, sinalizando nesses estados o aumento do risco de transmissão 
Ŧɱ�ɖȫɖʗȂőƂɑƜɱ�ǗʗȔőȚőɱ�ƉʗɡőȚʀƜ�ȫ�ɖƜɡǢȫƉȫ�ɱőˎȫȚőȂ�²ࡑɱ�žőɱȫɱ�ǗʗȔőȚȫɱ�žȫȚ˛ɡȔőƉȫɱ�
tiveram local provável de infecção no Pará (Afuá e Oeiras do Pará) e em Tocantins  
(São Salvador do Tocantins). Os indivíduos eram do sexo masculino, na faixa etária 
entre 20 e 29 anos, e não vacinados ou com histórico vacinal ignorado. Todos tiveram 
registro de exposição em áreas silvestres e/ou de mata, devido a atividades laborais 
e/ou de lazer, e evoluíram para o óbito.12



13

COBERTURAS VACINAIS NOS MUNICÍPIOS  

DE FRONTEIRA

O indicador de cobertura vacinal (CV) é um componente indispensável para subsidiar  
os gestores nas tomadas de decisões para o planejamento, a avaliação e o monito-
ramento das ações de vacinação. O alcance e a manutenção dessas CV em conformidade 
com o Calendário Nacional de Vacinação são fundamentais para garantir o controle das 
doenças imunopreveníveis, além de permitir a proteção individual da população alvo.1

�ࡊ�ƜȔ�žȫȚǴʗȚʀȫ�žȫȔ�őɱ�ǠȚɱʀŚȚžǠőɱ�ǅƜɱʀȫɡőɱࡊ�ɱ�ȔƜʀőɱ�ƉƜ�-ĥ�ɱŰȫ�ǠȚƉǠžőƉȫɡƜɱ�ɖőžʀʗőƉȫɱ࢑
žȫȔ�ɡƜɱɖȫȚɱőŵǠȂǠƉőƉƜɱ�ƉƜ˛ȚǠƉőɱ�Ɯ�žȫȔɖőɡʀǠȂǗőƉőɱࡑ�Üőɡő�ȫ�őȂžőȚžƜ�Ɯ�ȔőȚʗʀƜȚƂŰȫ�ƉƜɱɱőɱ�
metas, considerando a capilaridade do SUS, a rede dos serviços de vacinação envida 
esforços contínuos para garantir o acesso da população à vacinação e consequente 
êxito no alcance dos indicadores de vacinação.1

Para esta análise das CV nas regiões de fronteira, foram selecionadas cinco vacinas 
do Calendário de Vacinação da Criança, por permitir o reconhecimento das demandas 
ƜɱɖƜžǢ˛žőɱ�Țȫ�ʀƜɡɡǠʀȬɡǠȫࡊ�ő�ɱőŵƜɡࡉ�

 9 -ɡǠőȚƂőɱ�ȔƜȚȫɡƜɱ�ƉƜߟ��őȚȫ�ƉƜ�ǠƉőƉƜࡉ�ɖƜȚʀő࡭�ʴőžǠȚő�őƉɱȫɡʴǠƉő�ƉǠǂʀƜɡǠőࡊ�ʀƝʀőȚȫ࢑ࡊ�
pertussis (DTP), hepatite B (recombinante) e mőƛȓȩɓǖǟȁʓɭ�ǟș˞ʓƛșˊőƛ�ʀǠɖȫ࢑ŵ�
�࡮žȫȚǴʗǅőƉő࡭ �Мߡ࡭ ƉȫɱƜࡊ࡮� ɖȫȂǠȫȔǠƜȂǠʀƜ� �ࡊ࡮МƉȫɱƜߡ࡭ ɖȚƜʗȔȫžȬžǠžő� �ߞߟ ʴőȂƜȚʀƜ࢑  
(2ª dose) e febre amarela (D1, DU, DI, D). 

 9 Crianças com 1 ano de idade: vacina tríplice viral (sarampo, caxumba e rubéola) 
(1ª dose). 

Segundo dados preliminares de CV do ano de 2021, disponibilizados no Sistema 
de Informação do Programa Nacional de Imunizações (SIPNI), dos 588 municípios  
ƉƜ�ǂɡȫȚʀƜǠɡőࣸߣߣࡊߥߠ�ࡊ�őȂžőȚƂőɡőȔ�-ĥ�őƉƜɝʗőƉőɱ࡮ࣸߣߧ࣑࡭��ɖőɡő�ő�ʴőžǠȚő�ÜƜȚʀőࣸߣߣࡊߧߟ�ࡊ�ɖőɡő�
a poliomielite, 31,46% para pneumocócica 10 valente, 33,84% para tríplice viral e 21,93% 
para a vacina febre amarela. (Figuras 2-6) 

Quanto às CV dos 33 municípios cidades gêmeas, no mesmo período, apenas 9,09% 
�ࡊ�ɖőɡő�ő�ɖȫȂǠȫȔǠƜȂǠʀƜ࡮ߢ࡭�ࣸߟࡊߠߟ�ࡊ�ɖőɡő�ő�ʴőžǠȚő�ɖƜȚʀő࡮ࣸߣߧ࣑࡭��őȂžőȚƂőɡőȔ�-ĥ�őƉƜɝʗőƉőɱ࡮ߡ࡭
9,09% (3) para a pneumocócica 10 valente, 12,1% (4) para a tríplice viral e 6,06% (2) para 
a vacina febre amarela, conforme detalhado nas Figuras 2 a 6. 
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Diante do exposto, observa-se que o percentual das CV dos municípios da faixa de 
ǂɡȫȚʀƜǠɡő�ƜɱʀŰȫ�őŵőǠˀȫ�Ɖȫ�őƉƜɝʗőƉȫࡑ�EɱɖƜžǠ˛žőȔƜȚʀƜ�Țőɱ�žǠƉőƉƜɱ�ǅơȔƜőɱࡊ�ȫŵɱƜɡʴőࡹ
se que o percentual das CV nessas cidades, quando comparado ao dos municípios da 
faixa de fronteira, o cenário é ainda mais pessimista e alerta na indicação de ações 
efetivas de imunização.

Figura 2 Dados de cobertura vacinal (%) da vacina Penta (D3) em crianças < de 1 ano de idade, 
segundo municípios da Faixa de Fronteira e Cidades Gêmeas. Brasil, 2021
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Fonte: Sistema de Informação do Programa Nacional de Imunizações (SIPNI). Dados parciais sujeitos a alterações, 
extraídos em 25/3/2022.
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Figura 3 Dados de cobertura vacinal (%) da vacina Poliomielite Poliomielite (D3) em crianças  
< de 1 ano de idade, segundo municípios da Faixa de Fronteira e Cidades Gêmeas. Brasil, 2021
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extraídos em 25/3/2022.
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Figura 4 Dados de cobertura vacinal (%) da vacina Pneumocócica 10-valente (D2) em crianças < 
de 1 ano de idade, segundo municípios da Faixa de Fronteira e Cidades Gêmeas. Brasil, 2021
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Fonte: Sistema de Informação do Programa Nacional de Imunizações (SIPNI). Dados parciais sujeitos a alterações, 
extraídos em 25/3/2022.
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Figura 5 Dados de cobertura vacinal (%) da vacina Tríplice Viral (D1) em crianças com 1 ano de 
idade, segundo municípios da Faixa de Fronteira e Cidades Gêmeas. Brasil, 2021
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Fonte: Sistema de Informação do Programa Nacional de Imunizações (SIPNI). Dados parciais sujeitos a alterações, 
extraídos em 25/3/2022.
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Figura 6 Dados de cobertura vacinal (%) da vacina Febre Amarela em crianças com 1 ano de idade, 
segundo municípios da Faixa de Fronteira e Cidades Gêmeas. Brasil, 2021
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IMPORTÂNCIA DA VACINAÇÃO NAS ÁREAS  

DE FRONTEIRA

A política de vacinação é reconhecida como uma das intervenções mais bem-sucedidas 
de saúde no Brasil e no mundo, resultando na erradicação, eliminação e/ou no controle 
de diversas doenças. 

O PNI disponibiliza de forma gratuita e segura, 49 tipos de imunobiológicos (vacinas, 
soros e imunoglobulinas), sendo que 19 tipos estão indicados no Calendário Nacional 
de Vacinação, para atender à vacinação de rotina das crianças, adolescentes, adultos, 
idosos e gestantes. Os demais tipos estão indicados para o atendimento dos grupos 
em condições clínicas especiais, tratamento para acidentes com animais peçonhentos 
Ɯ�ɖɡȫ˛ȂőˀǠő�Ɖő�ɡőǠʴő�ǗʗȔőȚő13ࡑ

Para garantir a vacinação da população, o PNI conta com cerca de 38 mil salas de 
vacinação e 52 Centros de Referência de Imunobiológicos Especiais (CRIE), em todo o 
território nacional. Na região dos municípios localizados na faixa de fronteira e cidades 
gêmeas temos cerca de 2.035 e 231 salas de vacinação ativas, respectivamente.14

É importante destacar que a população-alvo para vacinação nas fronteiras, em confor-
midade com o Calendário Nacional de Vacinação, são as pessoas de todas as idades 
žȫȔ�ő�˛ȚőȂǠƉőƉƜ�ƉƜ�ɖɡȫʀƜƂŰȫ�ǠȚƉǠʴǠƉʗőȂ�Ɯ�žȫȂƜʀǠʴő�žȫȚʀɡő�őɱ�ƉȫƜȚƂőɱ�ǠȔʗȚȫɖɡƜʴƜȚǢʴƜǠɱ13ࡑ

-ȫȚɱǠƉƜɡőȚƉȫ�őɱ�ƜɱɖƜžǠ˛žǠƉőƉƜɱ�Ɖő�ɡƜǅǠŰȫ�ƉƜ�ǂɡȫȚʀƜǠɡőࡊ�ƜȔ�ƜɱɖƜžǠőȂ�Țőɱ�žǠƉőƉƜɱ�ǅơȔƜőɱࡊ�
com o deslocamento diário da população entre os países, é fundamental implementar 
ƜɱʀɡőʀƝǅǠőɱ�ƉǠǂƜɡƜȚžǠőƉőɱࡊ�žȫȔ�ő�˛ȚőȂǠƉőƉƜ�ƉƜ�őȂžőȚƂőɡ�őɱ�žȫŵƜɡʀʗɡőɱ�ʴőžǠȚőǠɱ࡭�-ĥ࡮�
adequadas e melhorar o acesso da população aos serviços de vacinação, sem distinção 
da nacionalidade. Assim, possibilita-se a manutenção do controle das doenças passíveis 
de imunização. 

É relevante destacar que as baixas CV nessas regiões representam alto risco para a saúde 
pública, pois a população se expõe a possíveis epidemias e surtos, com consequentes 
prejuízos para a comunidade e sobrecarga nos serviços de saúde. 
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GESTORES ENVOLVIDOS

A Estratégia de Vacinação nas Fronteiras envolve articulação coordenada e planejada 
entre o Ministério da Saúde (MS), as Secretarias Estaduais de Saúde (SES) e as 
Secretarias Municipais de Saúde (SMS) envolvidas, entre outros atores importantes 
para o processo de vacinação, como as Secretarias Estaduais e Municipais de Atenção 
Primária à Saúde. Para implementação desta Estratégia de Vacinação, está prevista  
a otimização de recursos já disponíveis nos serviços de saúde, como as salas de vacinação 
da rede pública e recursos humanos da rede de atenção à saúde. Como apoio para 
operacionalização e articulações ainda contamos, entre outros, com o Conselho Nacional 
de Secretários de Saúde, o Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde  
e a Organização Pan-Americana de Saúde (Opas). 

6ƜɱɱƜ�ȔȫƉȫࡊ�ɱƜǅʗƜȔ�őɱ�ŒɡƜőɱ�ő˛Țɱ�Ɖȫɱ�ƜȚʀƜɱ�ƜȚʴȫȂʴǠƉȫɱ�ɝʗƜ�ƜɱʀőɡŰȫ�Țő�ȂǠȚǗő�ƉƜ�ǂɡƜȚʀƜ�
para garantir a execução desta proposta:

�x¡xíùFãx²�6��í�ĉ6Eࡧ��íࡨ
a. Secretaria Executiva, em conjunto com a Assessoria de Assuntos Internacionais 

em Saúde (Aisa)

b. Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS), em conjunto com o Departamento de 
Imunização e Doenças Transmissíveis (DEIDT) e a Coordenação-Geral do Programa 
Nacional de Imunizações (CGPNI)

c. Secretaria de Atenção Primária à Saúde (SAPS)

d. Secretaria Especial de Saúde Indígena (Sesai)

íE-ãEù�ãx��Eíù�6Ĉ���6��í�ĉ6Eࡲ��íEíࡲ���-ãEࡊ����Üࡊ�����Ľ²¡�íࡊ���ù²�
dã²íí²ࡊ���ù²�dã²íí²�6²�íĈࡊ��Ü�ã�¡ࡊ��ãx²�dã�¡6E�6²�íĈࡊ��ã²¡6¹¡xࡊ��
RORAIMA E SANTA CATARINA

a. Vigilância Epidemiológica

b. Coordenação de Imunizações

c. Atenção Primária à Saúde

íE-ãEù�ãx���Ĉ¡x-xÜ���6��í�ĉ6Eࡲ��í�í�6²í��Ĉ¡x-zÜx²í�E¡ĥ²�ĥx6²í
a. Vigilância Epidemiológica

b. Coordenação de Imunizações

c. Atenção Primária
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ATRIBUIÇõES E ATIVIDADES A SEREM DESENVOLVIDAS 

PARA O ÊXITO DA ESTRATÉGIA

ࡨ�íࡧ���x¡xíùFãx²�6��í�ĉ6Eࡑ�
Coordenação-Geral do Programa Nacional de Imunizações (CGPNI).15

 9 Coordenar e planejar a estratégia de vacinação, em conjunto com as respec-
tivas secretarias estaduais e municipais da saúde selecionadas, bem como 
com as demais áreas envolvidas do MS.

 9 Monitorar e avaliar a estratégia de vacinação nos municípios em conjunto 
com as SES.

 9 Garantir as seringas e agulhas para execução deste Plano.

 9 ÜɡƜɱʀőɡ�őɱɱƜɱɱȫɡǠő�ʀƝžȚǠžő�Ɯ�žǠƜȚʀǢ˛žő�ƜȔ�ǠȔʗȚǠˎőƂŰȫࡊ�ƜȔ�žȫȚǂȫɡȔǠƉőƉƜ�žȫȔ�
as normas estabelecidas no âmbito do Programa Nacional de Imunizações 
às SES e às SMS, quando solicitado. 

 9 Prover os sistemas de informações e acesso às SES e às SMS.

 9 Monitorar e avaliar os eventos adversos pós-vacinação.

 9 EȂőŵȫɡőɡ�ɡƜȂőʀȬɡǠȫ�˛ȚőȂࡊ�žȫȚʀƜȚƉȫ�ȫɱ�ɡƜɱʗȂʀőƉȫɱ�Ɖő�EɱʀɡőʀƝǅǠő�ƉƜ�ĥőžǠȚőƂŰȫࡑ

Assessoria de Assuntos Internacionais em Saúde (Aisa)

 9 Articular com os países vizinhos a operacionalização da estratégia de vacinação 
nas fronteiras, em coordenação com o Ministério das Relações Exteriores.

 9 Realizar as ações diplomáticas necessárias para a execução das ações estabe -
lecidas neste Plano, em coordenação com o Ministério das Relações Exteriores.

 9 Articular para a obtenção de dados de monitoramento e avaliação da estra-
tégia de vacinação nas fronteiras com os países vizinhos.

Secretaria de Atenção Primária à Saúde (Saps) 

A Atenção Primária à Saúde (APS) é o ponto da rede responsável por realizar ações de 
promoção e prevenção à saúde. É o local mais estratégico na perspectiva do controle 
e erradicação de doenças imunopreveníveis. 

A Atenção Primária à Saúde (APS) é mais do que a principal porta de entrada do SUS, ela 
também é o centro de comunicação com toda a rede de atenção do sistema. É lá que as 
equipes de saúde da família oferecem um conjunto de ações e estratégias, individuais 
e coletivas, que abrangem a promoção da saúde das pessoas e a prevenção de agravos. 
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²ɱ�ɖɡȫ˛ɱɱǠȫȚőǠɱ�ɝʗƜ�őʀʗőȔ�Țő��Üí�ƉƜʴƜȔ�žȫȚǗƜžƜɡ�ő�ɖȫɖʗȂőƂŰȫ�Ɯࡊ�žȫȔ�ŵőɱƜ�ȚǠɱɱȫࡊ�
žȫȚɱƜǅʗƜȔ�ǠƉƜȚʀǠ˛žőɡ�őɱ�ʴʗȂȚƜɡőŵǠȂǠƉőƉƜɱ�ƉƜ�žőƉő�ɡƜǅǠŰȫࡊ�ɖőɡő�ʗȔő�őƂŰȫ�ɱǠȚǅʗȂőɡ�ƉƜ�
cuidado à sua população. O trabalho que acontece na APS, sob a perspectiva da estratégia 
ƉƜ�ɱőʘƉƜ�Ɖő�ǂőȔǢȂǠő�Ɯ�ȫʗʀɡőɱ�žȫȚ˛ǅʗɡőƂɑƜɱ�ƉƜ�ƜɝʗǠɖƜɱ�Ɖő��Üíࡊ�Ɲ�ƉƜ�ƜˀʀɡƜȔő�ǠȔɖȫɡʀŚȚžǠő�
e potente diante da conjuntura das intenções de elevação das coberturas vacinais.16

As ações de imunização compõem o conjunto de atividades de prevenção desenvolvidas 
pelas equipes de atenção primária, além das atividades nas salas de vacinas. Nas 
campanhas nacionais de vacinação, as equipes de atenção primária atuam em postos 
ƉƜ�ʴőžǠȚőƂŰȫ�ȫɡǅőȚǠˎőƉȫɱ�ƜɱɖƜžǠ˛žőȔƜȚʀƜ�ɖőɡő�Ɯɱʀő�őƂŰȫࡊ�ɡƜɱɖȫȚɱőŵǠȂǠˎőȚƉȫࡹɱƜ�ɖƜȂȫ�
armazenamento e acondicionamento adequado dos imunobiológicos, pela administração 
e pelo seu registro. Esse cuidado não se encerra na vacinação, pois se estende ao 
monitoramento e tratamento de possíveis eventos e reações adversas.16 Desse modo, 
faz-se necessária a implantação de estratégias para aumentar a cobertura vacinal. Vale 
ressaltar o compromisso da orientação aos estados e municípios quanto:

 9 �� ƜˀƜžʗƂŰȫ� Ɯ� ɡƜǅǠɱʀɡȫɱ� ƉƜ� őƂɑƜɱ� ƉƜ� ǠȚʀƜȚɱǠ˛žőƂŰȫ� ʴőžǠȚőȂ� ƜȔ� ɡƜǅǠɑƜɱ�
fronteiriças.

 9 Às estratégias para otimização da informação sobre os imunobiológicos 
aplicados nos sistemas do Ministério da Saúde.

 9 À proposição de ações factíveis nos eixos temáticos de imunização na 
Atenção Primária à Saúde.

 9 Às estratégias de planejamento de estados e municípios para ampliação  
da cobertura vacinal.

 9 Às estratégias de monitoramento da cobertura vacinal e busca ativa de 
pessoas não vacinadas.

 9 Ao estímulo para que haja comunicação entre os diferentes níveis de gestão 
ɖőɡő� ɝʗƜ� ɱƜ� ʀƜȚǗő� ʗȔő� ɡƜɱɖȫɱʀő� ƜǂƜʀǠʴő� Ɯ� Ɯ˛žǠƜȚʀƜ� ɖőɡő� ȫ� žʗǠƉőƉȫ� Ɖőɱ�
pessoas nas regiões de fronteiras.

 9 �� őʀʗőƂŰȫ� ƉƜ� ǂȫɡȔő� ǠȚʀƜǅɡőƉő� žȫȔ� ȫɱ� ƉƜȔőǠɱ� ɖɡȫ˛ɱɱǠȫȚőǠɱ� Ɖőɱ� ƜɝʗǠɖƜɱ� 
de saúde, no sentido de oportunizar ações em conjunto para elevação das 
coberturas vacinais nas regiões de fronteiras. 

 9 A estimular a organização da APS para garantir ao usuário a vacinação  
e minimizar as barreiras de acesso, de forma a manter as salas de vacinas 
sempre à disposição do usuário.

 9 As UBS devem estabelecer estratégias de funcionamento que promovam  
a ampliação do acesso da população ao serviço de vacinação, a exemplo  
da ampliação do horário de funcionamento pelo Programa Saúde na Hora.17
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 9 À orientação para a desburocratização do acesso à vacinação, em que  
o usuário consiga acesso ao serviço portando APENAS o cartão nacional  
Ɖȫ�íĈíࡊ�Ɯ�ɝʗƜࡊ�Țő�ɱʗő�őʗɱơȚžǠőࡊ� Ǡɱɱȫ�ȚŰȫ�ɱƜ�žȫȚ˛ǅʗɡƜ�žȫȔȫ�ʗȔő�ŵőɡɡƜǠɡő� 
de acesso. 

 9 A estimular que a equipe da APS reconheça a população em situação  
de vulnerabilidade para que possa atuar preventivamente, realizando ações 
com foco nesta população (migrante, itinerante, entre outros).

 9 À operacionalização em conjunto com a áreas de vigilância epidemiológica 
Ɖő� ʀɡȫžő� ƉƜ� ǠȚǂȫɡȔőƂɑƜɱ� ɝʗƜ� ɖȫɱɱǠŵǠȂǠʀƜȔ� ǠƉƜȚʀǠ˛žőɡ� žőɱȫɱ� ƉƜ� ƉȫƜȚƂőɱ�
imunopreveníveis para viabilizar o bloqueio vacinal e ações coletivas.

 9 A estimular o reforço das orientações à população das regiões fronteiriças  
e realizar mobilização social para atualização da situação vacinal.

 9 Ao conhecimento da cobertura vacinal de sua área, taxas de abandono, 
eventos adversos, e outros.

 9 Ressalta-se que a vacinação não deve ser atividade mecânica, tecnicista 
e automatizada, pois cada usuário apresenta individualidades e peculia-
ridades.

Secretaria Especial de Saúde Indígena (SESAI)

À SESAI compete: 

 9 Coordenar e planejar a estratégia de vacinação dos por meio dos Distritos 
Sanitários Especiais Indígenas (DSEI), em conjunto com as respectivas 
secretarias estaduais e municipais de saúde selecionadas.

 9 Articular, com à Coordenação-Geral do Programa Nacional de Imunizações 
�ࡶ -dÜ¡xࡊ� ő� ƉǠɱʀɡǠŵʗǠƂŰȫࡊ� őȫɱ� ƉǠɱʀɡǠʀȫɱࡊ� Ɖȫɱ� ǠȔʗȚȫŵǠȫȂȬǅǠžȫɱ� ƉƜ˛ȚǠƉȫɱ� Țő�
estratégia das SES. 

 9 Monitorar e avaliar a estratégia de vacinação nos DSEI.

 9 aȫɡȚƜžƜɡ�őɱɱƜɱɱȫɡǠő� ʀƝžȚǠžő�Ɯ� žǠƜȚʀǢ˛žő�ƜȔ� ǠȔʗȚǠˎőƂŰȫࡊ�ƜȔ�žȫȚǂȫɡȔǠƉőƉƜ�
com as normas estabelecidas no Calendário Nacional de Vacinação, aos 
DSEI, quando solicitado.

 9 Orientar, monitorar e avaliar os eventos adversos pós vacinação com os DSEI.

 9 EȂőŵȫɡőɡ�ɡƜȂőʀȬɡǠȫ�˛ȚőȂࡊ�žȫȚʀƜȚƉȫ�ȫɱ�ɡƜɱʗȂʀőƉȫɱ�Ɖő�EɱʀɡőʀƝǅǠő�ƉƜ�ĥőžǠȚőƂŰȫࡊ�
no âmbito da SESAI.
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Aos Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEI) compete: 

 9 Planejar, coordenar, supervisionar, monitorar, avaliar e executar as atividades 
do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena do SUS, no âmbito de suas 
competências, observadas as práticas de saúde e as medicinas tradicionais 
e a sua integração com as instâncias assistenciais do SUS, na região e nos 
municípios que compõem cada Distrito Sanitário Especial Indígena.

 9  O registro das informações referente às vacinas administradas pela SESAI/
MS será feito no Sistema de Informação de Atenção à Saúde Indígena 
(SIASI), pelos Distritos Sanitários Especiais Indígenas, conforme Portaria de 
consolidação n.° 5, de 28 de setembro de 2017, inciso II, art. 389, seção II.19

As secretarias estaduais/municipais de saúde e as instituições governamentais e não 
governamentais atuam de forma complementar na execução das ações de atenção à 
saúde indígena.20

B. SECRETARIA ESTADUAL DA SAúDE ࡳ�íEíࡧ��-ãEࡊ����Üࡊ�����Ľ²¡�íࡊ���ù² 

� dã²íí²ࡊ���ù²�dã²íí²�6²�íĈࡊ��Ü�ã�¡ࡊ��ãx²�dã�¡6E�6²�íĈࡊ��ã²¡6¹¡x� 

� ã²ã�x���E�í�¡ù��-�ù�ãx¡ࡨ�
As coordenações estaduais de imunizações, em conjunto com a Atenção Primária,  
de forma articulada e planejada, atuarão para:15 

 9 Coordenar e planejar a estratégia de vacinação em conformidade com as 
diretrizes pactuadas, em conjunto com as respectivas SMS selecionadas.

 9 EȚžőȔǠȚǗőɡ�ȫɱ�ǠȔʗȚȫŵǠȫȂȬǅǠžȫɱ�ƉƜ˛ȚǠƉȫɱ�Țő�ƜɱʀɡőʀƝǅǠő�ƉƜ�ʴőžǠȚőƂŰȫ�Ŧɱ�í�íࡑ

 9 Acompanhar os processos relativos à disponibilização dos imunobiológicos 
e outros insumos, no âmbito estadual e municipal. 

 9 Apoiar na execução do Plano nos municípios, quando necessário. 

 9 Monitorar e avaliar a estratégia de vacinação em conjunto com as coorde-
nações de imunizações das SMS dos municípios selecionados. 

 9 ÜɡƜɱʀőɡ� őɱɱƜɱɱȫɡǠő� ʀƝžȚǠžő�Ɯ� žǠƜȚʀǢ˛žő�Ŧɱ� í�í�ƜȔ� ǠȔʗȚǠˎőƂŰȫ�Ŧɱ� í�íࡊ� ƜȔ�
caráter complementar com as normas estabelecidas no âmbito do Programa 
Nacional de Imunizações, quando solicitado.

 9 Monitorar e avaliar os eventos adversos pós-vacinação, em conjunto com  
as SMS selecionadas.

 9 Investigar os eventos adversos pós-vacinação graves, em conjunto com o MS 
e as SMS envolvidas.

 9 -ȫȚʀɡǠŵʗǠɡ� Țő� ƜȂőŵȫɡőƂŰȫ� Ɖȫ� ɡƜȂőʀȬɡǠȫ� ˛ȚőȂࡊ� žȫȚʀƜȚƉȫ� ȫɱ� ɡƜɱʗȂʀőƉȫɱ� Ɖő�
Estratégia de Vacinação.
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 �6²í��Ĉ¡x-zÜx²í�íE�E-x²¡�6²íࡊࡨí�íࡧ��íE-ãEù�ãx���Ĉ¡x-xÜ���6��í�ĉ6Eࡑ-

� -²²ã6E¡�1"²�6E�x�Ĉ¡xĽ�1ØEíࡳ��
�&xù²��Ĉ¡x-xÜ���
As coordenações municipais de imunizações, em conjunto com a Atenção Primária,  
de forma articulada e planejada, atuarão para:15 

 9 Coordenar e planejar a estratégia de vacinação, em conformidade com as 
diretrizes pactuadas. 

 9 Distribuir os imunobiológicos e insumos para as salas de vacinação da rede 
municipal. 

 9 Executar, monitorar e avaliar a estratégia de vacinação. 

 9 Registrar as doses aplicadas de forma oportuna nos sistemas de informação 
do SUS. 

 9 ¡ȫʀǠ˛žőɡ� ƉƜ� ǂȫɡȔő� ȫɖȫɡʀʗȚőࡊ� ȔȫȚǠʀȫɡőɡࡊ� őʴőȂǠőɡ� Ɯ� ǠȚʴƜɱʀǠǅőɡ� ȫɱ� ƜʴƜȚʀȫɱ�
adversos pós-vacinação, em conjunto com o MS e respectiva SES. 

 9 -ȫȚʀɡǠŵʗǠɡ�Țő�ƜȂőŵȫɡőƂŰȫ�Ɖȫ�ɡƜȂőʀȬɡǠȫ�˛ȚőȂࡊ�žȫȚʀƜȚƉȫ�ȫɱ�ɡƜɱʗȂʀőƉȫɱ�Ɖő�Eɱʀɡőࡹ
tégia de Vacinação.

�ࡨ²Ü�íࡧ���Eãx-�¡��6��í�ĉ6Eࡴ¡��²ãd�¡xĽ�1"²�Üࡑ6

 9 Apoio na implementação da Estratégia de Vacinação nas Fronteiras – 
Agenda 2022.

 9 -ȫȫɖƜɡőƂŰȫ� ʀƝžȚǠžő� Ɯ� žǠƜȚʀǢ˛žő� ƜȔ� ǠȔʗȚǠˎőƂŰȫࡊ� ʴǠǅǠȂŚȚžǠő� Ɖőɱ� ƉȫƜȚƂőɱ�
preveníveis por vacinas, respostas rápidas ante eventos relacionados com 
o esquema de vacinação nacional, vigilância laboratorial, comunicação  
e informação.

 9 Articulação com os escritórios da OPAS/OMS dos países que fazem fronteira 
com Brasil para a advocacia da gestão da Agenda 2022.

 9 Mobilização de parceiros para apoiar a implementação da Estratégia de 
Vacinação nas Fronteiras – Agenda 2022.
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OBJETIVOS

OBJETIVO GERAL

Fortalecer as políticas de vacinação nas regiões de fronteira nacional e internacional. 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

 � Contribuir para a integração entre os gestores da saúde do Brasil e dos países 
de fronteira.

 � Melhorar o acesso da população residente e estrangeira à vacinação.

 � Atualizar a situação vacinal da população residente e estrangeira.

 � Ampliar as coberturas vacinais, segundo os calendários de vacinação do Brasil 
e dos países de fronteira.

 � Contribuir para a prevenção, o controle, a eliminação e/ou a erradicação das 
doenças imunopreveníveis.
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LANÇAMENTO DA “ESTRATÉGIA DE 

VACINAÇÃO NAS FRONTEIRAS” ࡳ AGENDA 2022

O lançamento da “ESTRATÉGIA DE VACINAÇÃO NAS FRONTEIRAS” – Agenda 2022 aconteceu 
no dia 7 de maio de 2022, na cidade de Tabatinga, localizada no estado do Amazonas, 
tríplice fronteira entre Brasil, Peru e Colômbia. 

O evento contou com a representatividade de autoridades políticas e de saúde dos três 
países da tríplice fronteira. 
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POPULAÇÃO ALVO PARA VACINAÇÃO

Pessoas de todas as faixas etárias, residentes e estrangeiras dos municípios cidades 
gêmeas nacional e internacional, não vacinadas ou sem comprovação de vacinação, 
em conformidade com o Calendário de Vacinação de cada país.
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VACINAS DISPONIBILIZADAS PARA A 

“ESTRATÉGIA DE VACINAÇÃO NAS FRONTEIRAS”

BRASIL  

Os municípios brasileiros envolvidos poderão avaliar, conforme realidade local,  
a inserção das vacinas que serão ofertadas neste Plano. Considerando, no entanto,  
o cenário epidemiológico atual de circulação do vírus do Sarampo, da Febre Amarela, 
Ɖő�xȚ˜ʗƜȚˎő�Ɯ�Ɖő�žȫʴǠƉߧߟࡹ�Țȫ�ÜőǢɱࡊ�Ɯ�ɝʗőȚʀȫ�Ŧ�ɖȫȂǠȫȔǠƜȂǠʀƜࡊ�ȫ�&ɡőɱǠȂ�Ɲ�ǗȫǴƜ�žȂőɱɱǠ˛žőƉȫࡊ�
ɖƜȂő�-ȫȔǠɱɱŰȫ�ãƜǅǠȫȚőȂ�ƉƜ�-ƜɡʀǠ˛žőƂŰȫ�Ɖő�ãƜǅǠŰȫ�Ɖőɱ�őȔƝɡǠžőɱࡊ�žȫȔȫ�ʗȔ�ɖőǢɱ�ƉƜ��Ȃʀȫ�
Risco para reintrodução do poliovírus e surgimento do poliovírus derivado vacinal, 
portanto, orienta-se que sejam utilizados como indicadores para o monitoramento  
e avaliação desta Ação as coberturas vacinais dos imunizantes tríplice viral, poliomielite, 
ǂƜŵɡƜ�őȔőɡƜȂőࡊ�ǠȚ˜ʗƜȚˎő�Ɯ�žȫʴǠƉࡑߧߟࡹ�

A vacinação deverá ser realizada de forma seletiva, ou seja, a Caderneta de Vacinação do 
indivíduo deverá ser avaliada, para atualização da situação vacinal ou registro do dado 
em conformidade com o Calendário Nacional de Vacinação (Criança, adolescente, adulto, 
idoso e gestante, segundo normas disponíveis no endereço eletrônico: https://www.

gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/c/calendario-nacional-de-vacinacao/

calendario-vacinal-2020) e campanhas vigentes. Cabe informar que o calendário 
ȚőžǠȫȚőȂ�ƉƜ�ʴőžǠȚőƂŰȫ�ƜɱʀŒ�ƜȔ�ɡƜʴǠɱŰȫࡊ�ɖȫɡʀőȚʀȫࡊ�Ɲ�ǠȔɖɡƜɱžǠȚƉǢʴƜȂ�ɝʗƜ�ȫɱ�ɖɡȫ˛ɱɱǠȫȚőǠɱ�ƉƜ�
saúde envolvidos estejam atentos à próxima publicação no site do Ministério da Saúde.

As normas técnicas para a vacinação contra a Covid-19 deverão estar em consonância 
com as orientações do Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra  
a Covid-19 — PNO, disponível no endereço eletrônico: https://www.gov.br/saude/pt-

br/coronavirus/vacinas/plano-nacional-de-operacionalizacao-da-vacina-contra-a-

covid-19.

PAÍSES DE FRONTEIRA

Cada país convidado deverá estabelecer as vacinas que serão disponibilizadas na 
Estratégia, fundamentado no cenário epidemiológico das doenças imunopreveníveis 
do seu território e de acordo com o Calendário de Vacinação do país. 

https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/c/calendario-nacional-de-vacinacao/calendario-vacinal-2020
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/c/calendario-nacional-de-vacinacao/calendario-vacinal-2020
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/c/calendario-nacional-de-vacinacao/calendario-vacinal-2020
https://www.gov.br/saude/pt-br/coronavirus/vacinas/plano-nacional-de-operacionalizacao-da-vacina-contra-a-covid-19
https://www.gov.br/saude/pt-br/coronavirus/vacinas/plano-nacional-de-operacionalizacao-da-vacina-contra-a-covid-19
https://www.gov.br/saude/pt-br/coronavirus/vacinas/plano-nacional-de-operacionalizacao-da-vacina-contra-a-covid-19
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META

BRASIL

Ampliar as CV da população alvo de fronteira para as vacinas tríplice viral, poliomielite, 
ǂƜŵɡƜ�őȔőɡƜȂőࡊ�ǠȚ˜ʗƜȚˎő�Ɯ�žȫʴǠƉࡊߧߟࡹ�ƜȔ�žȫȚǂȫɡȔǠƉőƉƜ�žȫȔ�ȫ�-őȂƜȚƉŒɡǠȫ�¡őžǠȫȚőȂ�
de Vacinação. A meta percentual a ser alcançada será individualizada, levando em 
conta a realidade local e as coberturas vacinais anteriores à ação, oportunizando  
a elevação dessas.

INTERNACIONAL

-őƉő�ɖőǢɱ�ƉƜʴƜɡŒ�ƉƜ˛ȚǠɡ�ő�ȔƜʀő�ő�ɱƜɡ�őȂžőȚƂőƉő�Ɯ�őɱ�ʴőžǠȚőɱ�ȫǂƜɡʀőƉőɱࡊ�ƉƜ�őžȫɡƉȫ�žȫȔ�
o Calendário de Vacinação de cada país. 
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PERÍODO DA AÇÃO

A estratégia será implementada em 14 etapas, iniciando no mês de julho de 2022 
Ɯ�˛ȚőȂǠˎőȚƉȫ�ƜȔ�ƉƜˎƜȔŵɡȫ�ƉƜߠߠߞߠ��-őƉő�Ɯʀőɖő�žȫȚɱǠɱʀƜ�ƜȔ�ɡƜʗȚǠɑƜɱ�ŵǠȂőʀƜɡőǠɱࡊ�
precursoras e o período da ação, sendo que este período terá a duração de 10 dias 
consecutivos, com previsão do Dia “D” para mobilização simultânea entre os países, 
conforme detalhado no cronograma de execução.
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ESTRATÉGIA DE VACINAÇÃO

A estratégia de vacinação nas fronteiras foi organizada por etapas para execução, 
priorizando as regiões brasileiras com coberturas vacinais consideradas baixas 
conforme a avaliação e análise prévia dos dados, por meio Rede Nacional de Dados 
em Saúde࡭࢑RNDS࢑ࡑ࡮

Os municípios selecionados são as 33 cidades gêmeas brasileiras, e será convidada  
a respectiva cidade do país vizinho. A população alvo dessas cidades correspondem 
a 1,34 milhão de pessoas residentes em 10 estados: Acre (4), Amapá (1), Amazonas (1), 
Mato Grosso (1), Mato Grosso do Sul (7), Paraná (4), Rio Grande do Sul (11), Rondônia (1), 
Roraima (2) e Santa Catarina (1), conforme Tabela 1.

Tabela 1 Municípios das cidades gêmeas e cidades de fronteira internacional por Unidade  
da Federação. Brasil, 2022

Unidade 

Federada

Código 

IBGE
Municípios

População 

(N)

País de 

Fronteira
Cidade de Fronteira

Rondônia 110010 Guajará-Mirim 46.930 Bolívia Guayaramerín

Acre

120005 Assis Brasil 7.649 Peru/
Bolívia

Iñapari/Peru e 
Bolpebra/Bolívia

120010 Brasiléia 27.123 Bolívia Cobija

120025 Epitaciolândia 18.979 Bolívia Cobija

120043 Santa Rosa do Purus 6.893 Peru Ucayali

Amazonas 130406 Tabatinga 65.502 Peru/ 
Colombia

Letícia/Colômbia  
e Santa Rosa/Peru

Roraima

140015 &ȫȚ˛Ȕ 13.560 Guiana Lethem

140045 Pacaraima 15.947 Venezuela Santa Elena de Uairén

Amapá 160050 Oiapoque 28.534 Guiana 
Francesa

Saint-Georges de 
l'Oyapock

Região Norte ࢑ 9 234.117 ࢑ ࢑

Mato Grosso 
do Sul

500210 Bela Vista 24.842 Paraguai Bella Vista Norte

500315 Coronel Sapucaia 15.449 Paraguai Capidão Badô

500320 Corumbá 112.669 Bolívia/ 
Paraguai

Puerto Suarez e 
Puerto Quijarro

500568 Mundo Novo 18.578 Paraguai Salto del Guairá

500635 Paranhos 14.576 Paraguai Ypejhú

500660 Ponta Porã 95.320 Paraguai Pedro Juan Caballero
continua
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Unidade 

Federada

Código 

IBGE
Municípios

População 

(N)

País de 

Fronteira
Cidade de Fronteira

Mato Grosso

500690 Porto Murtinho 17.470 Paraguai Capitã Carmelo Peralta

510250 Cáceres 95.339 Bolívia San Martias

Região 

Centro-Oeste  
࢑ 8 394.233 ࢑ ࢑

Paraná

410260 Barracão 10.347 Argentina Bernardo Irigoyen

410830 Foz do Iguaçu 257.971 Argentina/ 
Paraguai

Ciudad del Este/ 
Paraguai e Puerto 
Iguazú/Argentina

410880 Guaíra 33.497 Paraguai Salto del Guairá

412440 Santo Antônio  
do Sudoeste 20.354 Argentina San Antonio

Santa 

Catarina
420500 Dionísio Cerqueira 15.592 Argentina Bernardo Irigoyen

Rio Grande 

do Sul

430003 Aceguá 4.981 Uruguai Aceguá

430187 Barra do Quaraí 4.238 Uruguai/ 
Argentina

Monte Caseros/ 
Argentina e Bela 
Union/Uruguai

430543 Chuí 6.832 Uruguai Chuy

431060 Itaqui 37.363 Uruguai Alvear

431100 Jaguarão 26.327 Uruguai Rio Branco

431505 Porto Mauá 2.332 Argentina Alba Posse

431510 Porto Xavier 10.144 Argentina San Javier

431530 Quaraí 22.531 Uruguai Artigas

431710 Sant'Ana do 
Livramento 75.647 Uruguai Rivera

431800 São Borja 59.768 Argentina Santo Tomé

432240 Uruguaiana 126.766 Uruguai
Paso de los Libres/
Argentina e Uruguai 
Fluvial

Região Sul ࢑ 16 714.690 ࢑ ࢑

Total ࢑ 33 1.343.040 ࢑ ࢑
aȫȚʀƜࡉ�xȚɱʀǠʀʗʀȫ�&ɡőɱǠȂƜǠɡȫ�ƉƜ�dƜȫǅɡő˛ő�Ɯ�EɱʀőʀǢɱʀǠžő࡭�x&dEࡊ࡮�őȚȫࡑߟߠߞߠ�

conclusão
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AVALIAÇÃO DE RISCO DAS DOENÇAS 

IMUNOPREVENÍVEIS NAS CIDADES GÊMEAS 

DE FRONTEIRA DO BRASIL PARA DEFINIÇÃO 

DE CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

Üőɡő�ɱʗŵɱǠƉǠőɡ�ȫ�ɖɡȫžƜɱɱȫ�ƉƜ�ƜˀƜžʗƂŰȫ�ƉƜɱʀő�EɱʀɡőʀƝǅǠő�ƉƜ�ĥőžǠȚőƂŰȫࡊ�žȫȔ�ő�ǠƉƜȚʀǠ˛žőƂŰȫ�
das áreas prioritárias, foi elaborado um instrumento para avaliação de risco, o qual 
ɖƜɡȔǠʀƜ�ɡƜžȫȚǗƜžƜɡ�ȫ�žƜȚŒɡǠȫ�Ɯ�ǠƉƜȚʀǠ˛žőɡ�ȫɱ�ȔʗȚǠžǢɖǠȫɱ�žȫȔ�ȔőǠȫɡ�ɡǠɱžȫ�ɖőɡő�ƉȫƜȚƂőɱ�
imunopreveníveis. 

Para este instrumento foram utilizados os indicadores de CV estabelecidos pelo Programa 
Nacional de Imunizações, a saber: penta, poliomielite, pneumocócica 10 valente e febre 
amarela, para crianças menores de 1 ano de idade e a vacina tríplice viral, para crianças 
com 1 ano de idade. 
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METODOLOGIA

As 33 cidades gêmeas fronteiriças brasileiras foram selecionadas para implementação 
desta estratégia. Para a avaliação de risco destas cidades foram considerados os 
seguintes critérios: 

 � População alvo: Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos – Sinasc do ano 
de 2019, crianças menores de 1 ano e 1 ano de idade.

 � Dados parciais de CV do ano de 2021, extraídos do Sistema de Informação do 
Programa Nacional de Imunizações (SIPNI), em 25/3/2022. 

 � Cobertura vacinal para crianças menores de 1 ano de idade das vacinas: penta, 
poliomielite, pneumocócica 10 valente e febre amarela. 

 � Cobertura vacinal para crianças com 1 ano de idade da vacina tríplice viral.

 � Estados com circulação ativa do vírus do sarampo.

 � Estados com circulação ativa do vírus amarílico.

 � Estados com circulação ativa do vírus SARS-CoV-2.
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INDICADORES UTILIZADOS PARA ELABORAÇÃO 

DO SCORE 

 � Crianças menores de 1 ano de idade: Vacinas penta (3ª dose), poliomielite 
(3ªdose), pneumocócica 10 valente (2ª dose) e febre amarela (D, D1, DU, DI). 
Cobertura vacinal < 60%, foi atribuído para cada vacina Peso 1.

 � Crianças com 1 ano de idade: vacina tríplice viral (1ª dose). Cobertura vacinal  
< 60%, foi atribuído para cada vacina Peso 1.

 � Município selecionado localizado em estados com circulação do sarampo, foi 
atribuído Peso 1. 

 � Município selecionado localizado em estados com circulação de febre amarela, 
foi atribuído Peso 1. 

A partir da soma desses indicadores, foi efetuado o cálculo da média ponderada, tendo 
como resultados o score entre 0 a 0,86. Destaca-se que quanto mais elevado o score 
maior o risco para doenças imunopreveníveis. 

EɱʀƜɱ�ɡƜɱʗȂʀőƉȫɱ�ǂȫɡőȔ�ɱʗŵƉǠʴǠƉǠƉȫɱ�ƜȔ�ɝʗőɡʀǠɱ�Ɯ�ő�ƜȂƜɱ�őʀɡǠŵʗǢƉőɱ�žȫɡƜɱ�ɖőɡő�ǠƉƜȚʀǠ˛ࡹ
cação do risco: Baixo (verde), Moderado (amarelo), Alto (laranja) e Muito Alto (vermelho), 
a saber: 

 � Quartil i: ߞ�őࢇ�ࡷ�ߣߟߠࡊߞ�&őǠˀȫ࢈

 � Quartil ii: ߤߟߠࡊߞ�őࢇ�ࡷ�ߡߢࡊߞ��ȫƉƜɡőƉȫ࢈

 � Quartil iii: ߟߡߢࡊߞ�őࢇ�ࡷ�ߣߢߤࡊߞ��Ȃʀȫ࢈

 � Quartil iV: ߤߢߤࡊߞ�őࢇ�ࡷ�ߤߦࡊߞ��ʗǠʀȫ��Ȃʀȫ࢈

Considerando os resultados encontrados na Tabela 2, observa-se que a Região Norte 
apresenta o maior risco, quando comparada com as demais regiões, apresentando  
a maior quantidade de municípios (5) com risco “Muito Alto”. Os demais municípios foram 
žȂőɱɱǠ˛žőƉȫɱ�žȫȔȫࢇ��Ȃʀȫࢇ�ࡊ࡮ߟ࡭�࢈�ȫƉƜɡőƉȫ࡮ߠ࡭�࢈�Ɯ�őɖƜȚőɱ�ʗȔ�ȔʗȚǠžǢɖǠȫ�ʀƜʴƜ�žȂőɱɱǠ˛žőƂŰȫ�
de risco “Baixo”. 

��ãƜǅǠŰȫ�-ƜȚʀɡȫ²ࡹƜɱʀƜ�ǂȫǠ�žȂőɱɱǠ˛žőƉő�žȫȔ�ɡǠɱžȫࢇ��Ȃʀȫ�6ࡑ࢈ȫǠɱ�ȔʗȚǠžǢɖǠȫɱ�ǂȫɡőȔ�žȂőɱɱǠ˛žőƉȫɱࡊ�
Țȫ�ƜȚʀőȚʀȫࡊ�žȫȔ�ɡǠɱžȫࢇ��ʗǠʀȫ��Ȃʀȫ�²ࡑ࢈ɱ�ƉƜȔőǠɱ�ȔʗȚǠžǢɖǠȫɱ�ǂȫɡőȔ�žȂőɱɱǠ˛žőƉȫɱ�žȫȔ�ɡǠɱžȫ�
�ࡑ࢈őǠˀȫ&ࢇ��Ɯ�őɖƜȚőɱ�ʀɡơɱ�ȔʗȚǠžǢɖǠȫɱ�ʀǠʴƜɡőȔ�žȂőɱɱǠ˛žőƂŰȫ�ƉƜ�ɡǠɱžȫࡊ࡮ߠ࡭�࢈�ȫƉƜɡőƉȫࢇ�ࡊ࡮ߠ࡭�࢈�Ȃʀȫࢇ

áʗőȚʀȫ�Ŧ�ãƜǅǠŰȫ�íʗȂࡊ�Ɖȫɱߤߟ��ȔʗȚǠžǢɖǠȫɱ�žǠƉőƉƜ�ǅơȔƜőɱࡊ�őɖƜȚőɱ�ʗȔ�ȔʗȚǠžǢɖǠȫ�ǂȫǠ�žȂőɱɱǠ˛žőƉȫ�
žȫȔ�ɡǠɱžȫࢇ��ʗǠʀȫ��Ȃʀȫ࢈�Ɯ�ȫɱ�ƉƜȔőǠɱ�ȔʗȚǠžǢɖǠȫɱ࡮ߣߟ࡭��ǂȫɡőȔ�žȂőɱɱǠ˛žőƉȫɱ�žȫȔ�ɡǠɱžȫࢇ�&őǠˀȫࡑ࢈
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Tabela 2 Classificação de risco, segundo municípios considerados cidades gêmeas. Brasil, 2022

Código IBGE Município População

Vacinas com Coberturas 

Vacinais < 60%  (Nº) = 

Peso 1 por vacina

Estados com circulação 

do sarampo = Peso 1 

(1- Sim e 0 - Não)

Estados com circulação 

de febre amarela =  

Peso 1 (1 - Sim e 0 - Não)

Score  

�ߤߦࡊߞ��őߞ
-ȂőɱɱǠ˛žőƂŰȫ�
de Risco

110010 Guajará-Mirim 46.930 5 0 0 0,71 Muito alto

120005 Assis Brasil 7.649 5 0 0 0,71 Muito alto

120010 Brasiléia 27.123 3 0 0 0,43 Moderado

120025 Epitaciolândia 18.979 5 0 0 0,71 Muito alto

120043 Santa Rosa  
do Purus 6.893 2 0 0 0,29 Moderado

130406 Tabatinga 65.502 0 0 0 0,00 Baixo

140015 &ȫȚ˛Ȕ 13.560 5 0 0 0,71 Muito alto

140045 Pacaraima 15.947 4 0 0 0,57 alto

160050 Oiapoque 28.534 5 1 0 0,86 Muito alto

Norte 9 234.117 34 1 0 ߤߣࡊߞ alto

500210 Bela Vista 24.842 1 0 0 0,14 Baixo

500315 Coronel Sapucaia 15.449 0 0 0 0,00 Baixo

500320 Corumbá 112.669 4 0 0 0,57 Moderado

500568 Mundo Novo 18.578 4 0 0 0,57 Moderado

500635 Paranhos 14.576 2 0 0 0,29 Baixo

500660 Ponta Porã 95.320 5 0 0 0,71 Muito alto

500690 Porto Murtinho 17.470 5 0 0 0,71 Muito alto

510250 Cáceres 95.339 1 0 0 0,14 Baixo

Centro-Oeste 8 394.233 22 0 0 ߧߡࡊߞ Baixo
continua



Plano de Ação: “Estratégia de Vacinação nas Fronteiras” — Agenda 2022 47

Código IBGE Município População

Vacinas com Coberturas 

Vacinais < 60%  (Nº) = 

Peso 1 por vacina

Estados com circulação 

do sarampo = Peso 1 

(1- Sim e 0 - Não)

Estados com circulação 

de febre amarela =  

Peso 1 (1 - Sim e 0 - Não)

Score  

�ߤߦࡊߞ��őߞ
-ȂőɱɱǠ˛žőƂŰȫ�
de Risco

410260 Barracão 10.347 0 0 0 0,00 Baixo

410830 Foz do Iguaçu 257.971 0 0 0 0,00 Baixo

410880 Guaíra 33.497 0 0 0 0,00 Baixo

412440 Santo Antônio 
do Sudoeste 20.354 0 0 0 0,00 Baixo

420500 Dionísio Cerqueira 15.592 0 0 0 0,00 Baixo

430003 Aceguá 4.981 0 0 0 0,00 Baixo

430187 Barra do Quaraí 4.238 5 0 0 0,71 Muito alto

430543 Chuí 6.832 0 0 0 0,00 Baixo

431060 Itaqui 37.363 1 0 0 0,14 Baixo

431100 Jaguarão 26.327 0 0 0 0,00 Baixo

431505 Porto Mauá 2.332 0 0 0 0,00 Baixo

431510 Porto Xavier 10.144 0 0 0 0,00 Baixo

431530 Quaraí 22.531 2 0 0 0,29 Baixo

431710 Santana do 
Livramento 75.647 1 0 0 0,14 Baixo

431800 São Borja 59.768 0 0 0 0,00 Baixo

432240 Uruguaiana 126.766 0 0 0 0,00 Baixo

Sul 16 714.690 9 0 0 ߦߞࡊߞ Baixo

Total 33 1.343.040 65 1 0 ߧߠࡊߞ Baixo
Fonte: Coordenação-Geral do Programa Nacional de Imunizações.
Classificação de Risco – Score: 

0 a 0,215  Baixo   0,216 a 0,43  Moderado   0,431 a 0,645  Alto   0,646 a 0,86  Muito Alto

conclusão
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EȔ�ʴǠɡʀʗƉƜ�Ɖȫɱ�ƉőƉȫɱ�őɖɡƜɱƜȚʀőƉȫɱࡊ�˛žő�ƜʴǠƉƜȚžǠőƉȫ�ɝʗƜ�ő�ãƜǅǠŰȫ�¡ȫɡʀƜ�Ɲ�ő�ŒɡƜő�
ƉƜ�ȔőǠȫɡ�ɡǠɱžȫࡊ�ȫ�ɝʗƜ�ǴʗɱʀǠ˛žő�ɖɡǠȫɡǠˎőɡ�ő�ǠȔɖȂƜȔƜȚʀőƂŰȫ�Ɖőࢇ�EɱʀɡőʀƝǅǠő�ƉƜ�ĥőžǠȚőƂŰȫ� 
nas Fronteiras”, seguida das regiões Centro-Oeste e Sul do País. 
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CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

As ações de vacinação iniciaram-se no dia 7 de maio de 2022 e terão continuidade 
em agosto de 2022 nas cidades gêmeas. Na oportunidade, serão convidados  
os países vizinhos para aderirem a esta agenda, possibilitando, assim, ações conjuntas  
e simultâneas entre os países. Na Tabela 3, é proposto cronograma de execução deste 
Plano de Ação, o qual poderá ser ajustado no decorrer do processo de implementação.

Tabela 3 Cronograma de Execução do Plano de Ação de Vacinação nas Fronteiras, 2022

ano 2022

argentina, Bolívia, Guiana, Guiana Francesa, Paraguai, Peru 

Municípios 

Brasileiros

Municípios do  

País Fronteiriço

Local da 

Reunião 

Precursora

Precursora
Período 

da Ação
Dia D

Oiapoque/AP
Guiana Francesa: 
Saintgeorges de L'oyapock Oiapoque/AP 10/Ago 29/08 - 

06/09 3/Set

Assis Brasil/AC
Peru: Iñapari e  
Bolívia: Bolpebra

Brasiléia/AC 3/Ago 29/08 - 
06/09 3/Set

Brasiléia/AC

Bolívia: Cobija
Epitaciolândia/AC

Santa Rosa  

do Purus/AC
Peru: Ucayali Santa Rosa  

do Purus/AC 17/Ago 12/09 - 
21/09 17/Set

Corumbá/MS
Bolívia: Puerto Quijarro  
e Puerto Suarez Corumbá/MS 31/Ago 19/09 - 

28/09 24/Set

Cáceres/MT Bolívia: San Matías Cárceres/MT 2/Set 19/09 - 
28/09 24/Set

Guajará-Mirim/RO Bolívia: Guayaramerín Guajará-
Mirim/RO 14/Set 13/10 - 

21/10 15/Out

Guaíra/PR Paraguai: Salto Del Guairá

Foz do 
Iguaçú/PR 20/Set 13/10 - 

21/10 15/OutFoz do Iguaçu/PR
Paraguai: Ciudad Del Este 
e Argentina: Puerto Iguazú

Santo Antônio  

do Sudoeste/PR
Argentina: San Antonio

Barracão/PR e 

Dionísio Cerqueira/SC

Argentina: Bernardo 
Irigoyen Barracão/PR 22/Set 13/10 - 

21/10 15/Out

&ȫȚ˛Ȕࡗãã� Guiana: Lethem
Pacaraima/RR 28/Set 03/11 - 

11/11 5/Nov
Pacaraima/RR Operação Acolhida

continua
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ano 2022

argentina, Bolívia, Guiana, Guiana Francesa, Paraguai, Peru 

Municípios 

Brasileiros

Municípios do  

País Fronteiriço

Local da 

Reunião 

Precursora

Precursora
Período 

da Ação
Dia D

Paraguai

Porto Murtinho Paraguai: Carmelo Peralta

Ponta Porã/MS 18/Out 16/11 - 
25/11

19/
Nov

Bela Vista 
Paraguai: Bella Vista 
Norte

Ponta Porã/MS
Paraguai: Pedro Juan 
Caballero

Coronel Sapucaia Paraguai: Capitán Bado
Mundo Novo/
MS 20/Out 16/11 - 

25/11
19/
NovParanhos Paraguai: Ypejhú

Mundo Novo/MS Paraguai: Salto Del Guairá

Argentina e Uruguai

Porto Mauá Argentina: Alba Posse Porto 
Mauá/ RS 28/Out 16/11 - 

25/11
19/
Nov

Porto Xavier/RS Argentina: San Javier

São Borja/RS Argentina: Santo Tomé

Uruguaiana/
RS 25/Out 16/11 - 

25/11
19/
NovUruguaiana/RS

Argentina: Paso de  
los Libres  

 Itaqui/RS Argentina: La Cruz e Alvear

Barra do Quaraí/RS
Argentina: Monte Caseros 
e Uruguai: Bella Unión

Barra do 
Quaraí/RS 26/Out 16/11 - 

25/11
19/
NovQuaraí/RS Uruguai: Artigas

Santana do 

Livramento/RS
Uruguai: Rivera

Aceguá/RS Uruguai: Aceguá

Chuí/RS 24/Nov 07/12 - 
16/12

10/
DezJaguarão/RS Uruguai: Rio Branco

Chuí/RS Uruguai: Chuy

Fonte: Coordenação-Geral do Programa Nacional de Imunizações (CGPNI) e Assessoria de Assuntos Internacionais 
ƜȔ࢑íőʘƉƜ࡭࢑�xíࡑ࡮�

conclusão
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INDICADORES DE MONITORAMENTO  

E AVALIAÇÃO

Em vacinação no Brasil, nós trabalhamos com o sistema de vigilância em imunizações, 
ő�˛Ȕ�ƉƜ�ɝʗƜ�ǗőǴő�ʗȔ�ɖȂőȚƜǴőȔƜȚʀȫ�őƉƜɝʗőƉȫ�ɝʗőȚʀȫ�Ŧɱ�ǠȚƉǠžőƂɑƜɱ�Ɯ�ƜɱɖƜžǠ˛žǠƉőƉƜɱ�
de cada imunobiológico e grupos-alvo, conforme o contexto epidemiológico.

Nessa seara, a Vigilância das Coberturas Vacinais torna-se essencial, por compreender 
as ações de monitoramento, a avaliação e a investigação dos determinantes ou fatores  
de risco de transmissão de doenças imunopreveníveis em determinada população-
-alvo, como também tem o propósito de fornecer subsídios para diagnóstico da 
situação vacinal e adoção de estratégias oportuna embasados em evidências técnicas  
e científicas.24 

�ɱɱǠȔࡊ�ő�˛Ȕ�ƉƜ�ȔȫȚǠʀȫɡőɡ�őɱ�őƂɑƜɱ�ƉƜ�ʴőžǠȚőƂŰȫ�őɖȬɱ�őɱ�őƂɑƜɱ�ɖɡȫɖȫɱʀőɱࡊ�ɱƜɡŰȫ�
utilizados os seguintes indicadores de cobertura vacinal:

Coberturas vacinais:

 � Vacinas pentavalente (3ª dose), poliomielite (3ªdose), pneumocócica-10- 
-valente (2ª dose).

 � Febre amarela (D1 e REF crianças de 9 meses a 4 anos, DU crianças 5 anos e mais).

 � Covid-19 (completude do esquema primário e reforços).

 � Tríplice Viral (1ª e 2ª dose).
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VIGILÂNCIA DOS EVENTOS ADVERSOS  

Ü´íࡴĥ�-x¡�1"²�

ùȫƉȫɱ�ȫɱ�ɖɡȫ˛ɱɱǠȫȚőǠɱ�Ɖő�ɱőʘƉƜ�ɝʗƜ�ʀǠʴƜɡƜȔ�žȫȚǗƜžǠȔƜȚʀȫ�Ɖő�ɱʗɱɖƜǠʀő�ƉƜ�E�Üĥࡊ�
incluindo erros de imunizações (programáticos ou operacionais, tais como problemas 
na cadeia de frio, erros de preparação da dose ou erros na via de administração, entre 
ȫʗʀɡȫɱࡊ࡮�ƉƜʴƜɡŰȫ�ȚȫʀǠ˛žŒࡹȂȫɱ�Ŧɱ�őʗʀȫɡǠƉőƉƜɱ�ƉƜ�ɱőʘƉƜ21ࡑ 

O QUE NOTIFICAR E INVESTIGAR?

 � Todos os eventos graves, raros e ou inusitados.

 � Eventos relacionados a erros de imunização (programáticos).

 � Eventos que ocorrem em grupos de pessoas – surtos ou grupos de eventos 
(padrão de intensidade ou frequência inesperada em comparação com a expe-
riência comum).

 � Eventos inesperados cuja relação com a vacinação não é clara, ocorridos 
dentro de 30 dias após a vacinação.

 � Rumores e Sinais, ou seja, informação sobre possível causalidade entre um 
evento adverso e uma vacina. Normalmente é necessária a existência de mais de 
ʗȔő�ȚȫʀǠ˛žőƂŰȫ�ɖőɡő�ɝʗƜ�ɱƜǴő�ǅƜɡőƉȫ�ʗȔ�ɱǠȚőȂࡊ�Ȕőɱࡊ�ƉƜɖƜȚƉƜȚƉȫ�Ɖő�ǅɡőʴǠƉőƉƜ�
do evento e da qualidade da informação, pode ser gerado um sinal com apenas 
ʗȔő�ʘȚǠžő�ȚȫʀǠ˛žőƂŰȫࡑ

Na suspeita de algum EAPV, sugere-se consulta ao Manual de Vigilância de Eventos 
Adversos Pós-Vacinação do Ministério da Saúde, 4ª Edição — atualizada, 2021 (https://

bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual_vigilancia_epidemiologica_eventos_

vacinacao_4ed.pdf).

FLUXO DE INFORMAÇõES PARA A VIGILÂNCIA DOS EAPV 

Os EAPV graves deverão ser NOTIFICADOS, imediatamente ou em até 24 horas de sua 
ȫžȫɡɡơȚžǠőࡊ�ɱƜǅʗǠȚƉȫ�ȫ�˜ʗˀȫ�ƉƜʀƜɡȔǠȚőƉȫ�Țȫ��őȚʗőȂ�ƉƜ�ĥǠǅǠȂŚȚžǠő�ƉƜ�EʴƜȚʀȫɱ��ƉʴƜɡɱȫɱ�
Pós-Vacinação.

-őɱȫ�ȫ�ƜʴƜȚʀȫ�ɱƜǴő�ȚŰȫ�ǅɡőʴƜࡊ�ȫ�ǂȫɡȔʗȂŒɡǠȫ�ƉƜ�ȚȫʀǠ˛žőƂŰȫ�Ɲ�ɖɡƜƜȚžǗǠƉȫ�Ɯ�ǠȚɱƜɡǠƉȫ�Țȫ�
ƜࡹíĈí�¡ȫʀǠ˛žőࡊ�ȚŰȫ�ǗőʴƜȚƉȫ�ȚƜžƜɱɱǠƉőƉƜ�ƉƜ�ǠȚʴƜɱʀǠǅőƂŰȫࡊ�žȫȔ�ƜˀžƜƂŰȫ�Ɖőɱ�ɱǠʀʗőƂɑƜɱ�
de “surtos” de eventos adversos.

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual_vigilancia_epidemiologica_eventos_vacinacao_4ed.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual_vigilancia_epidemiologica_eventos_vacinacao_4ed.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual_vigilancia_epidemiologica_eventos_vacinacao_4ed.pdf
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Toda suspeita de Evento Adverso Grave deve ser imediatamente comunicada à CGPNI. 
¡Űȫ�Ɲ�ȚƜžƜɱɱŒɡǠȫ�ƜɱʀőŵƜȂƜžƜɡ�ő�žőʗɱőȂǠƉőƉƜ�ɖőɡő�ɱƜ�ȚȫʀǠ˛žőɡ�ʗȔ�ƜʴƜȚʀȫ�őƉʴƜɡɱȫ�
pós-vacinação.

6ƜɱʀőžőࡹɱƜ�ɝʗƜ�őɱ�ȚȫʀǠ˛žőƂɑƜɱ�ƉƜʴƜɡŰȫ�ɖɡǠȔőɡ�ɖƜȂő�ɝʗőȂǠƉőƉƜ�Țȫ�ɖɡƜƜȚžǗǠȔƜȚʀȫ� 
ƉƜ�ʀȫƉőɱ�őɱ�ʴőɡǠŒʴƜǠɱ�žȫȚʀǠƉőɱ�Țő�˛žǗő�ƉƜ�ȚȫʀǠ˛žőƂŰȫࡗǠȚʴƜɱʀǠǅőƂŰȫ�ʗʀǠȂǠˎőȚƉȫ�ȫ�ɱǠɱʀƜȔő�
ƜࡹíĈí�¡ȫʀǠ˛žő�ɖƜȂȫ�ȂǠȚǼࡉ�ǗʀʀɖɱࡗࡗࡉȚȫʀǠ˛žőࡑɱőʗƉƜࡑǅȫʴࡑŵɡࡗȚȫʀǠ˛žőžȫƜɱ.

Em situações de Queixas Técnicas ou desvio de qualidade do(s) produto(s), utilizar  
o sistema Notivisa pelo link: https://www8.anvisa.gov.br/notivisa/frmlogin.asp.

IMPoRTanTe

toda suspeita de evento adverso Grave deve ser imediatamente comunicada 
Ŧ�-dÜ¡xࡑ�¡Űȫ�Ɲ�ȚƜžƜɱɱŒɡǠȫ�ƜɱʀőŵƜȂƜžƜɡ�ő�žőʗɱőȂǠƉőƉƜ�ɖőɡő�ɱƜ�ȚȫʀǠ˛žőɡ� 
um eaPV.

https://notifica.saude.gov.br/notificacoes
https://www8.anvisa.gov.br/notivisa/frmlogin.asp
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REGISTRO DA VACINAÇÃO NOS SISTEMAS  

DE INFORMAÇÃO 

Para subsidiar a avaliação deste Plano de Ação, os serviços de vacinação devem digitar 
as doses nos sistemas de informação do SUS, de forma oportuna, conforme os sistemas 
de informação disponibilizados pelo Sistema Único de Saúde (SUS).

íxíùEࡉ���EࡴíĈí��ùE¡1"²�Üãx��ãx����í�ĉ6Eࡧ�EࡴíĈí��Üíࡨ
De acordo com a Portaria GM/MS n.° 2.499, de 23 de setembro de 2019, os registros das 
doses de vacinas aplicadas nas Unidades de Atenção Primária à Saúde deverão ser 
realizados exclusivamente na estratégia e-SUS APS, por meio do Prontuário Eletrônico 
Ɖȫ�-ǠƉőƉŰȫ࡭�ÜE-ࡊ࡮�ȫʗ�Ɖȫ�íǠɱʀƜȔő�ƉƜ�-ȫȂƜʀő�ƉƜ�6őƉȫɱ�íǠȔɖȂǠ˛žőƉő6-࡭�íࡊ࡮�ȫʗ�őǠȚƉő�ɖȫɡ�
meio dos sistemas próprios ou contratados de terceiros, devidamente integrados  
Ŧ�ƜɱʀɡőʀƝǅǠő�ƜࡹíĈí��Üíࡊ�ƉƜ�őžȫɡƉȫ�žȫȔ�ő�ƉȫžʗȔƜȚʀőƂŰȫ�ȫ˛žǠőȂ�ƉƜ�ǠȚʀƜǅɡőƂŰȫ�ƉǠɱɖȫȚǢʴƜȂ�
no sítio eletrônico do e-SUS APS.22

Para esta estratégia de vacinação, serão adotadas as recomendações de uso dos 
sistemas da estratégia e-SUS APS na Atenção Primária, de acordo com a portaria citada.

O registro das doses de vacinas aplicadas é realizado no sistema e-SUS APS com PEC, 
da seguinte forma:

1º Passo: fazer o login�žȫȔȫ�ɖɡȫ˛ɱɱǠȫȚőȂ�ƉƜ�ɱőʘƉƜ࡭�ࡑaǠǅʗɡő࡮ߥ�

Figura 7 Tela de login
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2º Passo: deve-se inserir o cidadão na lista de atendimentos, informando o tipo de 
serviço “vacina”, e depois clicar em adicionar. (Figura 8)

Figura 8 Inserção na lista de atendimentos

3º Passo: clique no botão “realizar vacinação”. (Figura 9)

Figura 9 Aplicar vacinação
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4º Passo: por padrão o PEC já vem selecionado em “calendário vacinal”. Dessa forma, 
clique em “calendário da criança” ou “calendário nacional completo” e selecione  
a vacina e a dose a ser aplicada. (Figura 10)

Figura 10 Tela de registro de vacinação
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5º Passo: após clicar no CARD da vacina e a dose ser registrada, a tela será aberta 
žȫȚǂȫɡȔƜ�ő�˛ǅʗɡő�őŵőǠˀȫ�²ࡑ�ɖɡȫ˛ɱɱǠȫȚőȂ�ƉƜ�ɱőʘƉƜ�ƉƜʴƜɡŒ�ɖɡƜƜȚžǗƜɡ�ȫɱ�žőȔɖȫɱ�Ɯ�žȂǠžőɡ�
em “salvar”. Preencha todos os campos obrigatórios, sinalizados com o asterisco (*). 
(Figura 11) 

Figura 11 Registro de Vacinação. Exemplo (Vacina: pneumocócica 10V; Estratégia: Rotina;  
Dose: 1a Dose (D1)

6º Passo: o registro será apresentado no sistema. (Figura 12)

Figura 12 Apresentação do registro de dose aplicada
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SISTEMA DE INFORMAÇÃO DO PROGRAMA NACIONAL  

6E�x�Ĉ¡xĽ�1ØEíࡧ�íxÜ¡xࡴĨE&ࡨ
De acordo com o Ofício Conjunto Circular n.° 2/2019/SVS/MS, de 27 de setembro de 
201917, os dados referentes às doses das vacinas aplicadas pelas unidades de saúde 
NÃO integrantes da atenção primária, como maternidades, CRIE, clínicas especializadas, 
clínicas privadas, entre outras, deverão ser digitados no SIPNI, conforme passos 
demonstrados a seguir:

1º PASSO: ao realizar o login, o operador deverá acessar as opções “vacinação”, “registro 
de vacinação individualizado” e “registro de doses”. (Figuras 13 e 14)

Figura 13 SIPNI Login
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Figura 14  SIPNI Menus

2º PASSO: ao acessar a opção “cadastro de registro de vacinas”, abrir-se-á uma janela 
de pesquisa de paciente. Após digitar o nome do paciente, clique no item “pesquisar”. 
�ɖőɡƜžƜɡŒ�Țő�ʀƜȂő�ȫ�ȚȫȔƜ�Ɖȫ�ɖőžǠƜȚʀƜ�ǠƉƜȚʀǠ˛žőƉȫࡖ�ŵőɱʀő�žȂǠžőɡ�Țő�žȫȂʗȚőࢇ�őƂŰȫ࢈�Ɯ�ƜȔ�
“consultar ou alterar o registro do vacinado” para visualizar as informações referentes 
ao paciente. (Figura 15)

Figura 15 SIPNI Cadastro de Registro de Vacinas
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3º Passo: na tela de “cadastro de registro de vacina”, o operador deverá preencher os 
dados da guia “histórico de vacinação” e clicar no botão “adicionar”. Após os dados serem 
adicionados corretamente no GRID, o operador deverá clicar em “salvar”. (Figura 16)

Figura 16 SIPNI Cadastro de Registro de Vacinas. Exemplo (Vacina: pneumocócica 10V; Estratégia: 
Rotina; Dose: 1a Dose (D1)

Os dados digitados no SIPNI, poderão ser consultados a partir dos relatórios disponíveis 
no link: sipni.datasus.gov.br, a partir da seleção da estratégia de vacinação “rotina”. 

A Figura 17 apresenta um exemplo de como acessar o relatório. Ressalta-se, ainda, que 
as imagens disponibilizadas para auxílio no registro das informações são meramente 
ilustrativas e bem similares às que estarão disponíveis para acesso no site.
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Figura 17 Exemplo do relatório de doses aplicadas

SISTEMAS DE INFORMAÇÃO PRÓPRIOS OU DE TERCEIROS

Os estabelecimentos de saúde (públicos ou privados), com sistemas de informação 
próprios ou de terceiros, deverão providenciar os registros de vacinação e transferências 
dos dados de acordo com o manual e modelo de informação, disponível no Portal  
de Serviços do MS, no link: https://servicos- datasus.saude.gov.br/. 

Os estabelecimentos de saúde deverão validar previamente o CPF e o CNS do cidadão 
no CADSUS, de forma a possibilitar a transferência dos dados para a Rede Nacional  
de Dados em Saúde (RNDS).

ãEdxíùã²�¡��íxùĈ�1"²�6E�-²¡ùx¡dJ¡-xࡊ��¡���ĈíJ¡-x��
OU INDISPONIBILIDADE DE SISTEMA DE INFORMAÇÃO

Algumas situações poderão impedir o registro da dose aplicada diretamente no sistema 
de informação, no ato da vacinação do cidadão, como: instabilidade ou queda da 
internet, queda de energia elétrica, falta de computador, vacinação extramuros, ausência 
do número do Cadastro de Pessoa Física (CPF) ou do Cartão Nacional de Saúde (CNS) 
do cidadão ou do vacinador, ou, ainda, outro evento que impossibilite fazer o registro 
eletrônico. Nesses casos de contingência, recomenda-se utilizar uma planilha de dados 
para Registro Manual de Vacinados, no sentido de não interromper o atendimento  
à população e, posteriormente, providenciar o registro de vacinação no sistema 
eletrônico de informação. Para possibilitar o registro de vacinação no sistema de 

https://servicos-datasus.saude.gov.br/
https://servicos-datasus.saude.gov.br/
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informação a partir dos dados coletados no Registro Manual de Vacinados, é preciso 
que a planilha seja construída com, no mínimo, os seguintes dados, de forma legível:

 � No cabeçalho da planilha: número ordinal da planilha, por ano; data de 
preenchimento da planilha; número do Cnes do estabelecimento de saúde; 
nome do estabelecimento de saúde; sigla da unidade federada do esta-
ŵƜȂƜžǠȔƜȚʀȫ�ƉƜ�ɱőʘƉƜࡖ�žȬƉǠǅȫ�Ɖȫ�xȚɱʀǠʀʗʀȫ�&ɡőɱǠȂƜǠɡȫ�ƉƜ�dƜȫǅɡő˛ő�Ɯ�EɱʀőʀǢɱʀǠžő�
(IBGE) do município do estabelecimento de saúde; nome do município do 
estabelecimento de saúde.

 � No corpo da planilha: número de ordem de cada registro/linha da planilha; 
número do CPF do vacinado; número do CNS do vacinado; nome completo do 
vacinado; data de nascimento do vacinado; sexo do vacinado (M, F); código  
e nome da raça/cor do vacinado; endereço de residência completo do vacinado 
(unidade federada – UF, município, logradouro, número, CEP); nome da mãe 
do vacinado; data da vacinação; código da vacina conforme SI-PNI; nome  
da vacina (SI-PNI); tipo de dose – D1, D2, D3, Dose (SI-PNI); código do lote; 
nome do produtor; número do CPF ou do CNS do vacinador; nome completo do 
vacinador; e o grupo prioritário para vacinação quando se tratar de campanhas 
de vacinação humana.

Nenhum cidadão poderá deixar de ser vacinado. Na falta do número do CPF ou do CNS, 
os estabelecimentos de saúde deverão anotar os dados do vacinado, de forma legível, 
na planilha Registro Manual de Vacinados. Posteriormente, deve-se realizar o cadastro 
do vacinado no Sistema de Cadastramento de Usuários do Sistema Único de Saúde 
(CadSUS) e, de posse do número do CNS, providenciar o registro de vacinação de acordo 
com o sistema de informação utilizado pelo estabelecimento de saúde. O modelo da 
planilha Registro Manual de Vacinados será disponibilizado pela Coordenação-Geral 
do Programa Nacional de Imunizações (CGPNI).

O cidadão em situação de vulnerabilidade social que não possui documento 
ƉƜ�ǠƉƜȚʀǠ˛žőƂŰȫ�ƉƜʴƜɡŒ�ɱȫȂǠžǠʀőɡ�őɖȫǠȫ�Ɖȫ�ɱƜɡʴǠƂȫ�ɱȫžǠőȂ�Ɖȫ�ȔʗȚǠžǢɖǠȫࡊ�Țȫ�ɱƜȚʀǠƉȫ�ƉƜ�
ʴǠőŵǠȂǠˎőɡ�ȫ�ɡƜǅǠɱʀɡȫ�Țȫ�-őƉíĈíࡊ�ɖȫɡɝʗőȚʀȫ�ʀȫƉȫ�žǠƉőƉŰȫ�ƉƜʴƜɡŒ�ɱƜɡ�ǠƉƜȚʀǠ˛žőƉȫ�ɖőɡő�
˛Țɱ�ƉƜ�ɱƜǅʗǠȔƜȚʀȫ�ɝʗőȚʀȫ�őȫ�ƜɱɝʗƜȔő�ʴőžǠȚőȂ�žȫȔɖȂƜʀȫ�Ɯ�ɖȫɱɱǢʴƜǠɱ�ƜʴƜȚʀȫɱ�őƉʴƜɡɱȫɱ�
pós-vacinação.

-őƉő�ȔʗȚǠžǢɖǠȫ�Ɯ�ƜɱʀőŵƜȂƜžǠȔƜȚʀȫ�ƉƜ�ɱőʘƉƜ�ƉƜʴƜɡŒ�ǠƉƜȚʀǠ˛žőɡ�ɖɡƜʴǠőȔƜȚʀƜ�ȫ�˜ʗˀȫ�ɖőɡő�
cadastramento do cidadão no CadSUS e os respectivos técnicos interlocutores municipais 
que realizarão esse cadastro. Da mesma forma, deve-se providenciar, previamente,  
ȫ�˜ʗˀȫ�ɖőɡő�ƜȚʴǠȫ�Ɖő�ɖȂőȚǠȂǗő�ãƜǅǠɱʀɡȫ��őȚʗőȂ�ƉƜ�ĥőžǠȚőƉȫɱ�ɖőɡő�ȫ�ƜɱʀőŵƜȂƜžǠȔƜȚʀȫ�
de saúde que irá inserir no sistema eletrônico de informação os dados de vacinação 
constantes na planilha, obedecendo aos prazos regulamentares para envio dos dados 
à base nacional de imunização.
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ANOTAÇõES DE DOSES APLICADAS

Os comprovantes de vacinação deverão ser avaliados no momento da vacinação.  
²ɱ�ɡƜǅǠɱʀɡȫɱ�ƉƜ�ƉȫɱƜɱ�őɖȂǠžőƉőɱ�ɱƜǅʗƜȔ�ȫ�˜ʗˀȫ�Țȫ�žőɡʀŰȫ�ƉƜ�ʴőžǠȚőƂŰȫ�ƉƜ�žőƉő�žɡǠőȚƂőࡊ�
Țő�˛žǗő�Ɖȫ�ʴőžǠȚőƉȫ�Ɯ�ǠȚɱƜɡƂŰȫ�Țȫ�ƜࡹíĈí��Üí�ȫʗ�íxÜ¡x�6ࡑȫɱƜɱ�őȚʀƜɡǠȫɡƜɱ�ƉƜ�ɝʗőȂɝʗƜɡ�
vacina devem ser consideradas no momento da complementação dos esquemas vacinais.

ãEdxíùã²�6��ĥ�-x¡�1"²�-²ĥx6ߧߟࡴ
Os registros das doses aplicadas deverão ser digitados no “MÓDULO CAMPANHA”.

Ao fazer o loginࡊ�ȫ�ȫɖƜɡőƉȫɡ�ƉƜʴƜɡŒ�ɱƜȂƜžǠȫȚőɡ�ȫ�ÜƜɡ˛Ȃ�ƉƜ�²ɖƜɡőƉȫɡ�EɱʀőŵƜȂƜžǠȔƜȚʀȫ�
de Saúde Campanha e o Estabelecimento de Saúde onde os registros deverão ser 
lançados. (Figura 18)

Figura 18 Seleção do Perfil do Operador

�ɖȬɱ�ɱƜȂƜžǠȫȚőɡ�ȫ�ÜƜɡ˛Ȃ�ƉƜ�²ɖƜɡőƉȫɡ�EɱʀőŵƜȂƜžǠȔƜȚʀȫ�ƉƜ�íőʘƉƜࡊ�ȫ�ȫɖƜɡőƉȫɡ�ƉƜʴƜɡŒ�
selecionar o menu Painel Geral e escolher o Banner da Campanha desejada e clicar no 
botão Iniciar Vacinação. (Figura 19)
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Figura 19 Seleção do menu Painel Geral

�ɖȬɱ�žȂǠžőɡ�Țȫ�ŵȫʀŰȫ�xȚǠžǠőɡ�ĥőžǠȚőƂŰȫࡊ�ȫ�ȫɖƜɡőƉȫɡ�ƉƜʴƜɡŒ�ʴƜɡǠ˛žőɡ�ɱƜ�ȫ�EɱʀőŵƜȂƜžǠȔƜȚʀȫ�
ƉƜ�íőʘƉƜ�ɝʗƜ�ǠɡŒ�ʗʀǠȂǠˎőɡ�ƜɱʀŒ�žȫɡɡƜʀȫࡑ�-őɱȫ�ƜɱʀƜǴőࡊ�žȂǠžőɡ�ƜȔ�-ȫȚ˛ɡȔőɡࡖ�žőɱȫ�ȚŰȫ�ƜɱʀƜǴőࡊ�
clicar em Cancelar e acessar o menu Estabelecimento e selecionar o correto e reiniciar 
o passo anterior. (Figura 20)

Figura 20 Confirmar Sala de Vacinação
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�ɖȬɱ�žȂǠžőɡ�ƜȔ�-ȫȚ˛ɡȔőɡࡊ�ɱƜɡŒ�őɖɡƜɱƜȚʀőƉő�ő�ʀƜȂő�ƉƜ�ŵʗɱžő�Ɖȫ�žǠƉőƉŰȫ�žȫȔ�ő�ȫɖƂŰȫ�
de Pesquisar por CPF ou CNS. O operador terá a oportunidade de realizar a pesquisa 
manual por meio do CPF ou do CNS. (Figura 21)

Figura 21 Demonstrativo para busca do cidadão

A busca retornará a tela de registro de vacina com os dados do cidadão. Se o cidadão foi 
habilitado previamente, o operador visualizará a informação Autorizado. Assim, deverá 
selecionar as opções Lote, Dose, Vacinador, Data de Vacinação, ajustar o aprazamento, se 
necessário, selecionar a Condição, se necessário, e clicar no botão Vacinar. (Figuras 22 e 23)
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Figura 22 Demonstrativo do cidadão habilitado

Figura 23 Demonstrativo de conduta quando o cidadão não habilitado

²ɱ�ƉőƉȫɱ�ƉƜȔȫǅɡŒ˛žȫɱ�ɝʗƜ�ƜɡőȔ�őɖɡƜɱƜȚʀőƉȫɱ�őȫ�ȂőƉȫ�Ɖő�ʀƜȂő�ƉƜ�ɡƜǅǠɱʀɡȫ�Ɖő�ʴőžǠȚő�
serão apresentados ao clicar no botão “Ver” mais dados pessoais. (Figura 24)
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Figura 24 Demonstrativo dos dados demográficos

Após realizar o registro da vacina, será exibida a informação de “Registro de vacina 
realizado! ”, os dados do registro e a data do aprazamento para a dose seguinte.  
O operador poderá reiniciar o processo de vacinação clicando em “Vacinar” o próximo 
ou “Sair” da campanha. (Figura 25).

Figura 25 Demonstrativo do “Registro de vacina realizado!”
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PRAZO PARA ENVIO DOS DADOS PARA A BASE NACIONAL 

DE IMUNIZAÇõES DA RNDS

O registro e a transferência dos dados de vacinação para a RNDS deverão ocorrer em até 
24 horas após a aplicação pelo estabelecimento de saúde com sistema de informação 
on-line e, em até 48 horas, para os demais estabelecimentos.

Em relação aos dados registrados no SIPNI, o DATASUS deverá providenciar a transferência 
para a RNDS, diariamente.





71

COMUNICAÇÃO SOCIAL

As ações efetivas de comunicação social são fundamentais para o esclarecimento  
e consequente adesão da população a proposta deste Plano. 

Destaca-se que, além dos esforços dos gestores da saúde, é indispensável o envolvimento 
ƉƜ�őʀȫɡƜɱࡊ�žȫȔȫ�ɖɡȫ˛ɱɱǠȫȚőǠɱ�Ɖő�ɱőʘƉƜࡊ�ƜƉʗžőƉȫɡƜɱࡊ�ɱȫžǠƜƉőƉƜɱ�žǠƜȚʀǢ˛žőɱࡊ�ƜȚʀǠƉőƉƜɱ�ƉƜ�
žȂőɱɱƜࡊ�ƜȚʀɡƜ�ȫʗʀɡȫɱࡊ�ɖȫɡ�ɱƜɡƜȔ�ƜɱɱƜɱ�žőɖőˎƜɱ�ƉƜ�ǠȚ˜ʗƜȚžǠőɡ�Țő�žőɖʀőƂŰȫ�Ɖő�ɖȫɖʗȂőƂŰȫ�
em geral.

Para contribuir nas ações de comunicação social, o MS irá investir na criação de peças 
para divulgação em mídias orgânicas (redes sociais, como Instagram, Facebook, entre 
outros); criação de artes a serem disponibilizadas às SES e às SMS, para confecção  
de matérias de divulgação, como bonés, camisetas, entre outros; e a criação de spots, 
para divulgação nas rádios locais.

As SES e as SMS, a partir dos recursos disponíveis em cada instância de gestão, deverão 
articular e investir na ampla divulgação deste Plano. 
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